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Solicitante:
Organograma:

Local de Enlrega:

Objêto:

JustiÍicativa:

Observações

Antonio silvio T. Przywitowski Júnior Data da solicitaçãot 3111012024

0100100001 - MANUTENÇÃo Do sEToR ADMlNlsrRATlvo

CONS. INTERM. DE SAUDE DO VALE DO IGUAÇU

contralação de empresa especializada em serviços de publicação dê atos oÍiciais e demais

documenios pertinentes em meio etetrônico para as finalidades do Consorcio lntermunicipal de

Saúde do Vale do lguaÇu - CISVALI.

A contrataçáo se justiÍica tendo em vista as necessldades desta entidade, quanto a utilizaçáo de

serviços oà publióaçáo de atos oficiais da administração do consórcio, na imprensa oÍicial da

Uniãó, especialmenie no que diz respeito à publicação de editais de licitação, resultados,

homologação, extrato de contratos, cancelamenlo de editais e outros atos que se fizerem

nêcessários.
cabe salientar que em algun§ convênios ou contratos de repasse Íirmados pelo clsvALl, há

menção à obrigatoriedadã de publicação no DOU, pois_apesar dos dispositivos legals

disciplinarem a piublicaçáo, o documenlo de regência da transíerênciâ do recurso pode tratar de

maneira diversa.
considerando o princÍpio constitucional de publicidade estabelecendo o dever de assegurar que

todas as decisôes ou atos praticados pela administraÇão pública serão transparentes, para que a

pojulaçao possa verificar que seus interesses estão respeitados, e que a vontade pública está

sendo iealmente cumprida. Considerando que para que uma decisão tomada, ou um ato

pialcaOo pela adminisiração pública, seja considerado valido, é preciso que os mesmos sejam

publicados, para reconhecimento de todos.
õontiJ"àÁio que todas as inÍormaçôes produzidas ou sob guarda do poder público são pÚblicas

", 
port"nto, acessÍveis a todos os cidadãos, ressalvadas as inÍormações pessoais e as hipótêses

de sigilo legalmente estabelecidas e classificadas.
Conúerarido que a contratação do Diário Oficial da União - DOU é incompatível com a

iealizaçâo de procedimento licitatório, uma vez que lmprensa Nacional, CNPJ/MF n".

04.196.645/0001- 00, possui competência institucional exclusiva para edilar ê comercjaliz€r .o
DoU,porserumórgãoespecíficoesingular,integrantedaestruturadacasacivilda
presiddncia da Repúblúa, possuindo, por íorça normativa e legal o monopólio deste serviço em

todo o território nacional, conÍorme disposto, a exemplo, na Lei de regimenta as licitações no

âmbito da Administraçáo PÚblica.
Tendo também como ôbletivo atender a Lei de Acesso a lnformação (lei n' 12.52712011) e a Lei

da Transparência (Lei n' 131/2009)
A necessldade de uma nova contratação de empresa especializadâ na execução destes serviços

é devido ao contrato que esta ádministração pública possui, sendo o 07612021 eslar

Íundamenlado dentro dos parâmekos da Lei À" 8.666/1993. A qual Íindou-sê qm 311.12120-23 
'

sendodesejoentão'atualizarnovopleitocontratualparaaSmargensdaNovaLeideLicitaçóes,
a 14.13312021.

Esti
TotalPreço Unit

EstimadoUnidCódigoItem

Itens solicitados:

e atos oÍlcial em meio e 0,0000 0etíônico1 150',10002-1 12.0 UND Publicação

Píotocolo:3aa82oôd+33ê.4Íb&87a8.a3acdc355ccÍUsoáio:UlâjsgarciaVoEáo:3óo21106/202.|15:39]12
O@nvolv6doí: BêLha Sislemas / FilialCurfirbà Sisl6ms: CompEs

Solicitação de Compra N' 1251912024

EspeciÍlcaçáoQtd.
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Preço Total; 0,00

Dotação Descriçâo Recurso Valor Previsto

Assinatu do nsável

Pór@lo 3aá8206d-c330-41b687á&a3âcdé55e1 Usuánoi v.r§áô: 3 dâ 21106/2024 15139:12

Uniáo da Vitória, 31 de Outubro de 2024

Si§!âô.s / Fillal Cunl bá S slêmâ: Compiâ§
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í, INFORMAÇÕES GERAIS

CISVALI- CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE
DO VALE DO IGUAÇU

DFD - DOCUMENTO
FORMALIZADOR DE DEMANDA

prover a contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos _oficiais e

demais documeitos peftinentes em meio eletrônico para as finalidades do Consorcio

lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI.

Setor/MunicÍpio demandante: Divisão de Planeiamento

Responsável pelas informações do DFD: Antonio Silvio T. Pnywitowski Junior

2. DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

coNsóRcro rNrERMUNrcrPAr, pr saÚon Do VALE Do rGUAÇu - crsvÀLr
cNPJ 00. 95 6 ' 801/ 0 001-25

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A contratação se iustifica tendo em ylsta as necessldades desta entidade, quanto a

utilização de servíços de publicação de atos oficiais da administração do consÓrcio, na

impr"ht. oficiat dá união, especíalmente no que diz respeito à publicação d.e editais de

licitação, resultados, homotogação, extrato de contratos, cancelamento de editais e outros

atos que se fizerem necessários.
cabe salientar que em alguns convênios ou contratos de repasse firmados pelo

clsvALl, há menção à obrigatoriedade de publicação no Diário oficial da união - Dou e/ou

no Diário Oficial do Estadô - DOE, pois apesar dos dlsposftrVos legais disciplinarem a

publicação, o documento de regência da transferência do recurso pode tratar de maneira

diversa.
Considerando o princípio constitucionat de pubticidade estabelecendo o dever de

assegurar que todas as decisÕes ou atos praticados pela administraçáo pública serão

transparentes, para que a população possa verificar que seus thleresses estão respeitados, e

que a vontade pública está sendo realmente cumprida. considerando que para que uma

decisão tomadai, ou um ato praticado pela administração pública, seia considerado vâlido' é

preciso que os mesmos sefa m publicados' para reconhec.imento de todos'
Considerando que todàs as informações produzidas ou sob guarda do poder público

são públicas e, portaito, acessiyels a Íodos os cidadáos, ressalvadas as informações

pessoals e as FrrpàÍeses de sigilo legatmente erlabelecidas e classificadas'' 
considerando que a- contratação do Diário oficial da união - DOU é incompatível

com a realização de procedimento tici{atório, uma vez que lmprensa Nacional, CNPJ/M.F n"

ôi.tSa.asStoôOt - 00, possui competência institucional exclusiva para editar e co_mercializar o

DO;J, por ser um órgão especifico e singular, integrante da estrutura da Casa Civil da

presidência da Repúilica, possuindo, por força normativa e legal o monopólio deste servço

em todo o tenitório nacional, conforme dlsposÍo, a exemplo, na Lei de regimenta as licitações

no âmbito da Administração PÚblica.
TendotambémcomoobjetivoatenderaLeldeAcessoalnformação(Lein"

12.527/2011) e a Lei da Transparência (Lei n' 131/2009).

A n'ecessidade de uma nova contratação de empresa especializada na execução

desfes serylÇos é devido ao contrato que esta administração pÚblica possui, sendo o 076/2021

estar fundamentado dentro dos parâmetros da Lei n" 8.666n 9$. A qual findou-se em
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31n2/2023, sendo deseio então,
Lei de Licitações, a 1 4.133/2021 .

4. ESTIMATIVA OE QUANÍIDADES

CISVALI - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE
DO VALE DO IGUAÇU

DFD - DOCUMENTO
FORMALIZADOR DE DEMANDA

atualizar novo pleito contratual para as margens da Nova

CISVALI
FLS
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ITEM DESCRITIVO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDA

DE

01 Diário Oficial Eletrônico MÉS 012

5. ESPECTFTCAçOeS OO OBJETO

xilt.
XIV

XV,
xvt.
xvll.
xvlil.

XIX,

Permítir a inclusão, exclusão, alteração e consulta de usuários;
permitir a definição de logins e senhas de acesso para autenticação dos usuários
perante o sisÍema;
Historico de togins, regístrando data e horário no qual cada usuário acessou o

slsÍema;
O slsÍema deve permitir publicações sem limites de páginas;
O slstema deve permitir publicações sem limites de tamanho da edição;

Apresentação dos atos ordenados por data, de forma decrescente;
Permitir a busca de documentos a paftir do conteúdo textual e de seus anexos;
possibilitar inserir documentos iá assrnados digitalmente no padrão lcP-Brasil;

Possuir integração com equipamento tipo "protocoladora digital de documentos

eletrônicos" para o cadastro de documentos digitais, obtendo a data e hora segura

conforme o obseNatório nacional (timestamping) garantindo a irretroatividade dos

documentos;
Fornecer pacote de carimbo de tempos compatível com uma publicação diária;

Hospedagem do Diário oficial Eletrônico em Datacenter dedicado, oferecendo

seguran{a, alta capacidade de processamento e armaz.enamento dos dados em

tar"ga esàata, estrutura de hardware e sofrware compatíveis com a necessidade:

A ãolução deverá ser instalada em seNidor de internet com disponibilidade em tempo

integral para acêsso aos cidadãos;
Posiuir sistema de backup com redundância em servidor na nuvem;
possibilitar visualizar os áados da assinatura digital e carimbo de tempo na tela de

v i su aliz ação dos documentos ;

Permitir que seiam feitas publicações a qualquer tempo pelo publicador;

Permitir o acesso do cidadão sem login e senha e de forma gratuita;

Possibilitar caderno com modelo exclusivo para o Consórcio;

Permitir alteraçáo de senhas;
prover recursós de assinatura digitat em conformidade com os padrões lcP-Brasil,

visando garantir a integridade, autenticidade e autoria de documentos digitais;

Ser desenvolvido em arquitetura web;
A solução deverá utilizar o banco de dados oracle, postgre, sql Server;

eàimiir que a contratante faça a publicação do Diário Eletrônico, bem como erratas

ou iàiçOés 
"*tr.s 

a qualqueímomento dõ dia, em qualquer dia da semana no padrão

24 hoias por dia, 7 dias por semana, de acordo com sua necessidade;
p"rÃití, óru o contratante faça a composição do diário a paftir da iunção de vários

XX
xxl
XXII

PDFs;

consóncro TNTERMUNTCTPÀL DE SAÚDE Do VALE D0 lGUAÇu - crsvAlr
cNPJ 00. 956.801/0001-25

XXIII

l.

lt.

llt.

vill.
tx.

X.
xl.

xll.
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xxtv.

XXV.

il.

ill

IV,

Numeração das ediçÕes de forma automática afim de evitar publicações com o

mesmo número ou fora de sequência;
A consulta dos aÍos é atraves da tecnologia ocR, onde a publicação passa por duas

apticações de reconhecimento Ótico de caracteres.

6. coNDlÇÕES/OBRIGAçOESDACONTRATADA.

Prestar o serviço de acordo com as especificações fécnlcas deste termo de referência

conforme o item 5 (cinco);
É de responsabitidade da CONTRATADA prover todas as condições necessárias para

o peffeiío f uncionamento do mesmo, isso inclui medidas de segurança como firewall e

backups de dados. Alem disto, não deve haver restrições de espaço para

armazenamento dos dados e muito menos de acessos simultâneos que venham

prejudicar o bom funcionamento do sistema.
'Deíerá 

fornecer treinamento mínimo, obietivando a capacitação dos usuários para

àp"r", o sistema e potenciatizar a utilizaçáo dos recursos do mesmo e suporte técnico

e assessorla durante a execução do contrato.
Ás noyas funcionalidades e atualizações deverão, durante o prazo contratual, ser

disponibitizadas gratuitamente peta contratada, visando_ atender melhorias e serv/ços-

À'"rpr"", coníratada deverá fornecer a manutenção e alocação do seNidor de

hospedagem do sistema e, de forma gratuita atualização do sistema dentro da mesma

versão.

7 FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO.

8. PRAZODÉENTREGA.

A fiscalização do contrato será realizada pela servidora Bruna de Fátima Maiolo Joly,

Contadora, poftadóra do CPF n' *'.488.76*-**, sendo o fiscal substituto o seNidor Antonio

Siriiõ frrtir,nski pnywitowski Júnior, Diretor de Planejamento, polador lo ÇPF. 
n'

;;;.íA2.A7"-.í Já a gesião do contrato passará a ser feita pelo servidor Cleiton Correia, CPF

no *r.g68.81t,-**e o-Gestor suósÍlÍ uto o servidor clóvis chaikovski, Diretor de Programas de

Saúde, poftador do CPF n" *'.039.14--*.

FLS
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A prestação do serviço deverá serfeita de forma integral durante toda a execução do

contrato em seus 12 (doze) rneses de vigência. sendo o prazo de entrega imediato, apÓs a

assinatura do contrato pelo vencedor do ceúame.

9. LOCAL DE ENTREGA

os serviços devem ser executados no consórcio lntermunicipal da saúde do vale do lguaçu

- ctsvALt. Na sede administrativa, situado na Rua Paraná, 324 e Rua Professor cleto n" 425

coNsóRcro TNTERMUNÍCrPAL DE SAÚDE Do VALE Do ÍGUÀÇu - crsvÀlr
CNPJ 0 0 . 9 5 6 . I0t / OA01-25
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CISVALI- CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DO VALE DO IGUAÇU

OFD - DOCUMENTO
FORMALIZADOR DE DEMANDA

- Centro - tJnião da Vttoria/PR, ou na impossibilidade de realizar atendimento presencial, os

seryiÇos de supofte e treinamentos poderão ser realizados online, com prévio agendamento

10. REFERÊNCIAS UTILIZADAS

1. LEI N" 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. Regula o acesso a informações

previsto no inciso XXXtll do arÍ. 5, no inciso ll do § 3o do aft. 37 e no § 20 do aft' 216

da constituição Federal; altera â Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a

Lei no 11 .1 11 , de 5 de maio de 2005, e disposÍ/Vos da Lei no 8.1 59, de I de janeiro de

1991; e dá outras Providências.
2. LEt COMPLEMENTAR M 131, DE 27 DE MAIO DE 2009. Acrescenta dr'sposíivos â

Lei complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças

públicas vottadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a

fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de infomações pormenorizedas

sobre a execução orçamentária e financeira da l.)nião, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios.

Atenciosamente,

Antonio
Dirêção

Silvio itowski Junior
aneja nto - CISVALI

Bacharel em Bi tcrna

União da Vitória, 3í julho de 2024.

llma Sra.
Alêxandra Wiese
Coordenação do Setor de Licitaçõês
Nesta

llma Sra.
Gislaine de Fátima Schneider Schmidt
Secretária Executiva - CISVALI
Nêsta

CoNSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO IGUAÇU _ CISVÀLI
cNPJ 00. 956.801/0001-25
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CISVALI - CONSóRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

DO VALE DO IGUAçU

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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1. rNrRoDUçÃO

o presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planeiamento e apresenta

os devldos esÍudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.
o objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública. Tendo como embasamento legat a Lei n' 14.133/2021 regulamentada

neste Consórcio lntermunicipal de Saúde pelo Ato do Conselho n" 688/2023'

2. DESCRIçÃO OA rurcesslDADE

3 PREVISÃO DA CONTRATAçÃO COM O PLANO ANUAL DE COMPRAS

Tal contratação já estava prevista dentro do Plano Anual de Contratações'

Fundamentaçáo: Demonstração da previsáo da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planeiamento da

Administração; (inciso tl do § 1" do aft. 18 da Lei 14.1 33/21). Demonstração do alinhamento entre

a contratação e o planeiamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual

de Contraiações ou, se for o caso, iustificando a ausência de previsão; (ad. 27 - Regulamentação

da Lei 14.133/2021 - CISVALI - Ato do Conselho 688n0nl

Prover a contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos oficiais e

demais documeitos pertinentes em meio eletrônico para as finalidades do Consorcio

lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI.

Fundamentação: Descição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resotvido sob a perspectiva do interesse público. (tnciso / do § í' do ad. 18 da Lei 14'133/2021

e aft. 27 - Regutamentação da Lei 14.133/2021 - ClsvALl - Ato do conselho 688/2023).

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações referentes âs condlções, prazos e

demais especificações previstas constantes no termo de referência e na proposta de

fornecimento, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas deconentes da boa e

peieita execução do obieto;

Ademais das obrigações neste termo definidas, a contratada deverá cumprir

obrigações constanÍes do instrumento contratual;

as

1,

Rua Paraná, 324 - Centro - 84.600-300 - União da vitória - PR

Fone: (42) 3523-7930 / email: cisvali@cisvali com br

cNP.l: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta

ll

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

t.
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lll. Pre star o seruiço de acordo com as especificações técnicas deste termo de referência

conforme o item 5 (cinco):
É de responsabilidade da CONTRATADA prover todas as condições necessárias para o

peieito funcionamento do mesmq lsso inctui medidas de segurança como firewall e

backups de dados. Além disto, não deve haver restrições de espaço para

armazenamento dos dados e muito menos de acessos simultâneos que venham
prejudicar o bom funcionamento do slsÍema.
Deverá fornecer treinamento mínimo, objetivando a capacitação dos usuários para operar
o slsÍema e potenciatizar a utitização dos recursos do mesmo e supode técnico e
assessona durante a execução do contrato.
Ás novas funcionalidades e atualizações deverão, durante o prazo contratual, ser

disponibilizadas gratuitamente pela contratada, visando atender melhorias e servços.
A empresa contrctada deverá fornecer a manutenção e alocação do servidor de

hospedagem do sisÍema e, de forma gratuita atualização do sistema dentro da mesma

versão.
Deverá ser disponibitizado um técnico para supotte e atendimento, informando os dados

para contato após a assinatura do contrato.

IV

VI

vlt

Fundameniação: Descrição dos requ,sttos necessárlos e suficientes à escolha da solução.

(inciso til do § 1. do aft. 18 da Lei 14.133/2021 e aft. 27 - Regulamentação da Lei 14.133/2021

- CISVALI - Ato do Conselho 688/2023).

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

ITEM DESCRIÍIVO
UNIDADE OE

MEOIDA
QUANTIDAD

E

01 MÊs

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serern contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dáo supoíte, considerando a interdependência

com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso lV do § 1' do art. 18

da Lei 14.133/21 e art. 27 - Regutamentação da Lei 14.133/2021 - CISVALI - Ato do conselho

688/2023).

6. LEVANTAMENTOMERCADOLÓGICO

O tevantamento mercadotógico identificou que há diversas empresas especializadas

que oferecem So/uções integradas para a presente demanda. Essas empresas possue/n

experiência comprovada no setor, atendendo organizações públicas- Além disso, foi verificado

que essas so/uções atendem aos requlsÍos necessárlos.

2

nua Paraná, 324 - Centro - 84.600-300 - União da Vitória - PR

Fone: (42) 3523-7930 / elnail: cisvali@clsvali.com.br
CNP.J: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta

*
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ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMlNAR

Diório OÍiciol Eletúnico 012
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DIG ITAL DOC : R$400,00/mês
PLENUS GESTÃO PIJBLICA: R$65O,OO/MêS

IECS/S: R$680,00

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memóias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte' que poderão

constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu s,gilo até a conclusão

da ticitação (inciso vt do § 1' da Lei 14.133/21 e aft. 27 - Regulamentação da Lei 14.133/2021 -

CISVALI - Ato do Conselho 688/2023).

8. DESCRIçÃO DA SOLUÇÃO COI'to uM TODO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternaÍivas possivers,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de sotução a contratar. (inciso V do § 1' do

arÍ. 18 da Lei 14.133/2021). Levantamento de mercado, que conslste na prospecção e análise

das alternativas possívels de soluções, podendo, entre outras opções: (Att. 7", inciso lll da lN

40/2020).

7. ESTIMATIVA DO PREçO DA CONTRATAçÃO

Após verificaçáo de que o d,sposÍo neste documento se encontrava planeiado no Plano

Anual de Contratações (PAC), com valor previsto de R$5.000,00 (cinco mil reais) e foi realizado

orçamentos com empresas do ramo para embasar o valor da contratação. sendo esÍes os

obtidos:

t.

il.
il1.

A solução consisÍe na contratação de uma empresa especializada para serviços de publicação

de atis oficiais e demais docúmentos peftinentes em meio eletrônico para as finalidades do

Consorcio lntermunicipal de Saúde do Vale do tguaçu - CISVALI, que possuam as seg{]'nÍes

f uncionalidades:

l. Permitir a inclusão, exclusão, alteração e consulta de usuários;

tiiti. permitir a definição de logins e sénhas de acesso para autenticação dos usuários

ilt

V,

VI
vil.

perante o s,stema;-iisíOrico 
Ae bgins, registrando data e horário no quat cada usuário acessou o si

O sisÍema devé permitir publicações sem limites de páginas;

O slsÍema deve permith publicações sem limites de tamanho da edição;

Apresentação dos aÍos ordenados por data, de forma decrescente;
permitir a'busca de documentos a partir do conteÚdo textual e de seus anexos;

Possibititar inserir documentos já assrnados digitatmente no padrão ICP'Brasil;

stema;

Rua Paraná, 324 - Centro - 84.600-300 - Uni ão da Vitória - PR

Fone: (42) 3523-7930 / email: cisvali(acisvâli com br
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s

possuir integração com equipamento tipo "protocoladora digital de documentos

eletrônicos,' para o cadastro de documentos digitais, obtendo a data e hora segura

conforme o observatório nacional (timestamping) garantindo a inetroatividade dos

documentos;
Fornecer pacote de carimbo de tempos compatível com uma publicação diária;

Hospedagem do Diário oficial Etetrônico em Datacenter dedicado, oferecendo

segurança, atta capacidade de processamento e armazenamento dos dados em larga

esôala, àstrutura de hardware e software compatíveis com a necessidade;
A sotução deverá ser instalada em seNidor de intemet com disponibilidade em tempo
integral para acesso aos cidadãos;
Possun srstema de backup com redundância em servidor na nuvem;
Possibilitar visualizar os dados da assinatura digital e caimbo de tempo na tela de

visu al ização dos docu mentos;
Permitir que sejam feitas publicações a qualquer tempo pelo publicador;
Permitir o acesso do cidadão sem login e senha e de forma gratuita;
Possibilitar caderno com modelo exclusivo para o Consórcio;
Permitir alteração de senhas;
Prover recursos de assinatura digital en conformidade com os padrões ICP-Brasil,

visando garantir a integridade, autenticidade e autoia de documentos digitais;
Ser desenvolvido em arquitetura web;
A solução deverá utilizar o banco de dados oracle, postgre, sql Server;
Permitir que a contratante faça a publicação do Diáio Eletrônico, bem como erratas ou
edições extras a qualquer momento do dia, em qualquer dia da semana no padrão 24

horas por dia, 7 dias por semana, de acordo com sua necessidade;
Permitir que o contratante faça a composição do diário a paftir da iunçáo de vários PDFs;
Numeração das edições de forma automática afim de evitar publicações com o mesmo
número ou fora de sequência:
A consutta dos atos é através da tecnologia ACR, onde a publicação passa por duas
aplicações de reconhecimento otico de caracteres.

"'ix:'d"

xill.
xtv.

xv.
xvt.

XVII.
xvlil.
xlx.

xx.
XXI.
xxil.

xxlil.
xxtv.

XXV,

9. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO

Não há justificativa para o parcelamento, pois a solução precisa ser implementada de

forma integrada para garantir sua eficácia. Ademais, a solução prevê apenas um item a ser

fornecído no período de 12 (doze) meses.

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso Vlll do § í'do
aft. 18 da Lei 14.133/21 e aft. 27 - Regulamentaçáo da Lei 14.133/2021 - CISVALI - Ato do

Rua Paraná, 324 - centro - 84.600-300 - Uniâo da Vitória - PR
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X.
xl.

XII.

Fundamentação: Descriçáo da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e â assisténcra técnica, quando for o caso. (inciso Vll do § í'do aft. 18 da Lei

14.133/21 e att. 27 - Regulamentaçáo da Lei 14.133/2021 - CISVALI - Ato do Conselho

688/2023).
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í0. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

com a implementação da solução, o clsvALl pretende atcançar os seguintes resullados:

o Garantia de conformidade com as exigências /ega,s e normativas relacionadas à publicação

de atos oficiais.
. Melhoria na eficiência e agilidade no acesso a informações ao público contribuindo para o

controle social.

Fundamentaçâo: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveís; (inciso lX do

§ í. do art. 18 da Lei 14.133/21). Resu/tados pretendidos, em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacional sustentávet; (ad. 27 - Regulamentação da Lei 1 4.1 33/2021 - CISVALI

- Ato do Conselho 688/2023).

,11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Há contratação conelata de empresa prestadora de^servlços e provedora de.internet de

riiri oti"r, boNrnerO oa2noi3, aditado ate 19/09D025, servlço necessário ,para a

íuiti"à,iio no aiário oficial, consideiando ser eletrônico e disponibilizado via internet .(online)'
'funàiÃentaçao: Contratações conelatas e/ou interdependentes. (inciso Xl do § 1" do art 18

12. CoNTRATAÇOES CONREUATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Rua Paraná, 324 - Centro - 84.600-300 - Un iáo da Vitória - PR

Foner (42) 3523-7930 / email: cisvali(ôcisvali com'br
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da Lei 14.133/21).

Todas as providências necessárias foram adotadas, com antecedência, além de que com

o item a ser contratado e os quantitativos da presente contratação estão de acordo com as

necessrdades apresentadas pelo Consórcio.

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração

docontrato,inctusivequantoàcapacitaçãodeservidoresoudeempregadosparafiscalizaçãoe
gestão contratuat ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1' do aft. 18 da Lei

ll.tsstzt e aft. 27 _ Regulamentação da Lei 14.133/2021 - CISVALI - Ato do conselho

68e/2023).
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13. IVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A sotução em si já possui um aspecto de contribui para a redução do impacto ambiental,

uma vez que diminui a necessidade de utilização de papel e outros materiais físicos.

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso Xll

do § 1' do art. 18 da Lei 14.133/21). Possívels impactos ambientais e respectivas medidas de

tratamento. (At1.7", inciso Xll da lN 40/2020).

14.

Diante do exposto, conclui-se, sobre a viabilidade de realização de licitação, na modalidade

dispensa, em viiude do valor a ser contratado, do tipo menor preço por item, visando prover a

contratação de empresa especializada em seNiços de publicação de atos oficiais e demais

documentos pertinentes em meio eletrônico, por um período de 12 meses, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021 nos termos do presente Estudo Técnico Preliminar.

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequaçáo da contrataçáo para o
atendimento da necessidade a que se destina. (inciso Xlll do § 1' do art- 18 da Lei 14.133/21).

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (4rt.7", inciso

Xttt da tN 40/2020).

União da Vitóri mbro de 2O24.

Antonio Silvio Tru Przywitowski Júnior
Direto e ane ento - CISVALI

Bacharel em iomedicina

Rua Paraná, 324 - Centro - 84
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MAPA DE RISCOS DO PROCESSO LICITATORIO

O presente mapeaÍnento de riscos tem como objetivo prever os possiveis riscos envolvidos no objeto do
processo licitatório, buscando antever dificuldades enfrentadas pelo CISVALI. especiaknente na falha ou
ausência do serviço almejado, nos tennôs da Lei Federal n. 14.l33lZOZl.

l. Informações do Processo

onsorcio Intermutricipal de Saúde do Vale do Iguaçu

Objeto: a contralação de empresa especializada em serviço
publicação de atos oficiais e demais

entes em meio eletrônico para as finalidades

SVALI

2. Lista de Verificação

A lista de verificação contida no Processo Administrativo Licitatório foi deüdamente preenchida e está
de acordo com o cumprimento dos itens citados.

3. Mapeamento dos Riscos

Fase de Anâise: PlanejaÍnento da ContÍatação

Risco 0l Falha nos elernentos descritivos do objeto licitado

Probabilidade X Média Altâ

Impacto x Médio Alto

nclusão de caracterísúca não condizentes ao atendimento da necessidadeDano I :

scolha da solução que não atende integralmente a dernandaDano 2

lução inócua ou dependente de outras contratâções não identificadas para atendeÍ aDano 3

tegralmente

(42) 3523-7930

cisvâli@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801.0001/2s

Rua Paraná, 324 - Cêntra - União da Vitória
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Baixa

Baixo
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MAPA DE RISCO

O MAPEAMENTO DE RISCOS TEM COMO OBJETIVO PREVER OS POSSÍVEIS RISCOS
ENVOLVIDOS NO PROCESSO LICITATORIO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM SERVIÇOS DE PUBLICAÇÀO DE ATOS OFICIAIS E DEMAIS DOCUMENTOS PERTINENTES
EM MEIO ELETRÔNICO PARA AS FINALIDADES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DO VALE DO IGUAÇU _ CISVALI, BUSCANDO ANTEVER DIFICULDÁDES, ESPECIAIMENTE NA
FALHAOUAUSÊNCIADOSERVIÇOALMEJADO,NOSTERMOSDALEIFEDERALN. 

14.13312021.

I. MAPA DE RISCO NA LICITAÇÃO

O Mapa de Risco é uma ferramenta de anátise que irá gerar um documento, utilizado parâ identificar os
principais riscos intrínsecos ao prôcesso de ricitaçâo, com ações que üab izam controle, prevengão e
mitigação dos impactos.

A atualização das infonnações contidas no Mapa de fusco é contínua" pois todo o processo da gestão de riscos
prossegue durante a licitação, com ênfase para: monitoÍamento dos riscos e das medidas tomadas, comunicação
e documentagão das infonnações inerenles à gestão de riscos.

O Mapa de Riscos deve conter a identificação e a análise dos prilcipais riscos, consistindo na compreensão da
natuÍeza e determinação do risco, que corresponde à combinaçâo do impacto e de suas probabilidades que
possam comprometer a efetiviílade da contrataçâo, bern como o alcance dos resultados pretendidos.

O gerenciamenlo de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle dos recursos
relacionados aos riscos que pos§lm comprometer o sucesso da côntratação. da execução do objeto e dâ gestão
contratual. os riscos identificados no projeto devem ser registradoq avaliados e üatados:

Durante a fase de planejamento a equipe de Planejamento da Contratação deve proceder às ações de
gerenciamento de riscos e produzir o Mapa de Gerenciamento de Riscos;

Durante a fase de Seleção do Fomecedor, os servidores devern proceder às ações de gerenciarnento dos riscos
e atualizaÍ o Mapa de fuscos;

DuÍante a fase de Cestâo do ConÍato, a Equipe de Fiscalização do Contrato, sob coordenaçâo do Gestor,
deverá proceder à atualização continua do Mapa de Riscos, procedendo à reavaliação dos riscos identificados
nas fases anteriores com a ahralização de suas respectivas ações de tÍataÍnento, identiÍicação, anáüse, avaliação
e úataÍnento de novos riscos.

Para cada risco identificado e necessário definir a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
potenciais. as possiveis ações preventivas e contingências. bern como a identificação de responúveis por ação.
Posterionnente a essâ âção, executa-se uma análise qualitativa e quantitativa dos riscos, por meio da
classificaçâo escalar da probabilidade e do impacto, como â tabela a seguir:

(4213523-7930

cisveli@cisveli.com. bÍ
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Médio: Danos que comprometem parcialmante o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo em sua
qualidade;

Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu curso.

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probúilidade e o impacto,
tal qual resultará no nível do risco e direcionará as açôes relacionadas aos riscos durante a fase de planejaÍnento
e gestão do contrato. A Matriz Probabilidade x tmpacto (3ú) utilizada no presente documento, -*r-"rtoresponúvel pela defirição dos critérios quantitarivos de classificação do nível de risco. é representada pela
tabela a seguir:

Cor!rô.(io lntê.msni(ip.it
dc truare <lo V.lc do lgu.çü

Tabela l: Classificação de escala da probabilirtade e do impacto

A descrição dos impactos é:

Baixo: Danos que nào comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios pós-contratuais
com vistas a novo planejamento;

5 10 15

lmpacto ( I )

Túela 2: Matriz Probabilidade x lmpacto

O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquad.rar em urna regiào da matriz
Probabilidade x lmpacto Caso o risco enquadre-se na região verde seu nível de risco é entendido como baixo,
logo admite-se a aceitaçâo ou adoçâo das medidas preventivas. Se estiver na região aÍnarela entende-se como
nível de risco médio. Já na região vermelha entende-se como nivel de risco alto. Nos casos de riscos
classificados como médio e alto serão adotadas as medidas preventivas previstas no mapeamento de riscos.

(42\ 3523-7930

cisvali@cisvalí. com. br
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5Alto I

150 225

'150

75

50 100

25 75
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às ações pertinentes no mapa de risco, a ação preventiva se dará com o intuito de observar com
antecedência o risco e concluir sobre as prováveis consequências. Já a ação de contingência tem o caÍáter de
definir as estratégias de como o CISVALI irá responder a eventos lmportantes que afetâm os planos originais.

Os riscos podem ser identificados e agmpados ern categorias paa facilitar o seu gerenciamento. Abaixo
algumas sugestões de categorias:

Estratégicos: estâo associados à tomada de decisão que pode afetar negativamente o alcance dos objetivos da
Admidsraçâo;

operacional: eventos que podem comprometer as atividades do órgão ou entidadg nonnalmente associados a
processos internos, pessoas, infraestrutura e sistêmas;

orçamentáljo: eventos que podem comprometer a capacidade da entidade de contar com os recursos
orçanentários e financeiros necessários à realização de suas atividades ou eventos que posâm compÍometer a
própria execuçâo orgamentári4 como atÍasos no cronograma de licitagões;

Reputaçâo ou hragern: eventos que podem compÍometer a conÍança da sociedade (parceiros, consorciados,
populâção etc.) na Administração;

Conformidade Legal: eventos derivados de alteragô€s legislativas ou normativas que podem comprometer as
atividades da Admini stração.

IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS

A túela a seguir apres€nta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste documento:

Id Risco Relacionado

(à):,
Responsável 2 P] lr

Nível de Risco
(P x I)s

R0l

Falha nos elementos

descritivos do ob-ieto

licitado
Operacional

Planej amento da
Conúatação 5 05

R02

Possuir falha na

realização da pesquisa

de preços
Operacional

Planej amento da
Conhatação

5 l0

R03

Termo de Referência

Incompleto ou

I llcon si stente
Operacional

Planej arnento da
Contratação 5 l0

(42) 3523-7930
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R04

lmpugnação do edital
na elaboração do Ato

Convocatório
Conformidade

Legal
Seleçào do
Fornecedor -5 l0

R05

Adjudicaçâo ou
Homologaçâo para

ernpresa que não

ofertou a proposta mais

vantajosa

Orçamentáno Seleção do
Fomecedor

5 t5 75

R0ó

Seleção de prestador

sem condições de

cumprir o contrato
Orçamentário

Seleçâo do
Fornecedor 5 l5 75

R07

Falta de capacidade

técnico operacional da

empresa contratada
Estrategico

Seleção do
Fomecedor 5 t5 75

R08

Falta de pessoal para a

fiscalízação e gestào do
contrato

Operacional
Gestão do
Contrato

§ l5
75

R09

Execução em desacordo

com o contÍalo
Conformidade

Legal
Gestão do

Conúato
l5 l5

Rl0

Contratos com

Deficiência ern

Cláusulas e

Regramento
Operacional

Gestão do

ContÍato
5 t0

Túela 3 - Sintese dos riscos identificados e classificados
Legenda: P- Probabilidade; I - hnpacto

I A qual natureza o risco está associado.

'z A qual processo interno o risco está associado.
3 Probabilidade: chance de algo âcontecer, não importando se definid4 medida ou determinada objetiva ou
subjetivarnente, qualitativa ou quantitativamente. ou se descrita utilizando-se termos gerias ou rnatemáticos
a Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos.
r Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinaçâo de riscos, expressa em teÍmos da combinaçào
consequências e de suas probabilidades.

(4213523-7930
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I Reali,açào de tuna pesquisa com clareza e precisão sobre o objeto a ser licitado daPlanejamento

Contratâçào

2 Técnico responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar com
qualificação tecnica do objeto de estudo

daPlanejamento

Contratação

td Ação de Contingência Responsável

I Treinamentos e cuÍsos para constante aperfeiçoaÍnento para que essa falha não se

repita
daPlanejamento

Contratação

Fase de Análise: Planejamento da Contrataçâo

Risco 02 Possuir falha na realização da pesquisa de preços

Probabilidade x Media Altâ

lmpacto Baixo x 1!ledio Alto

Dano I : Estudo de apenas uma solução de mercado

Dano 2: Soluçâo que não atende aos resultados pretendidos

Dano 3 Preço de referência ou proposta de preços selecionada ern desconformidade com o valor do
mercado.

ld Ação Preventiva Responúvel

I Realizar estudo compaÍativo entre várias soluções do objeto em questão daPlanejamento

Contratação

2 Efetuar levantâÍnento de contratações similares feitas por outÍos órgâos, através

de atas e bancos de preços. consultâr sites da intemet
daPlanejamento

Contratação

Elaborar Estudo Tecnico Preliminar, que âpresente estudo comparativo realizado daPlanejamento

Conüâtâção

ld Ação de Contingência Responsável

l42l§23-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.956.801.0001/25
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I Priorizar dernandas de pesquisa que serão conduzidas e acompanhadas pela equipe

de planejamento
daPlanejamento

Conúatação

Fase de Aniílise: Planejarnento da Contratação

Risco 03 Termo de ReGrência lncompleto ou Inconsistente

Probabilidade x Media AIta

Impacto Baixo Médio Alto

Tenro de Referência incompleto ou inconsistente, cujo conteúdo não permite embasamentoDano I

ontrâto sem mecanismos adequados para a gestâo conúatual, ocasionando desperdícioDano 2

S

Id Ação Preventiva Responúvel

I Realizar un checklist dos conteúdos previstos do inciso XXIII do Art. 6' e do § l"
do Art. 40 da Lei Federal no 14.133. de l'de abril de 2021

daPlanej arnento

Contratagâo

daPlanejamento

Confatação
2 Elaborar modelos padrões que auxiliem o tecnico na elaboração do documento

Assessorâmentô

Juridico
J Solicitar assessoranento jurídico na elaboração do documento

ResponsávelId Ação de Contingência

Assessoramento

Jurídico e/ou

Planejamento

I Revisâo do Termo de Referência com inclusào das instruções ausentes

Risco 04 Não localizar fomecedor capaz de atendeÍ a demanda

l\

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.956.801.0001/25

Rua PaÉná, 32.t - Ccntro - União da Vitótia
cEP 8460G300

Baixa

Fase de Análise: Seleçâo do Fomecedor



CISVALI

i
t

ctsvArr
Co^ro.tlo lotci'nu.i(iPât

dc t.rs.lc do V.lc do 19uàçu

AltaProhabilidade: x

x Médio AltoImpacto: Baixo

Dano I : Ahaso na contratação

Responúveltd Ação Preventiva

Assessoramenlo

J urídico
I Verificar a existência de exgências desnecessárias para a contratação

doSeleção

Fonrecedor
2 Adotar minutas pÍeviamente aprovadas pelo assessoramento jurídrco

ResponúvelId Ação de Contingência

Assessorarnento

Jurídico
I Retirar as cláusulas restritivas ou passiveis de nulidade

Fase de Análise: Seleção do Fomecedor

Risco 05 Adjudicação ou homologaçào paÍa emprÊsâ que não ofertou a proposta mais

vantajosa

l\4edia AltaProbabilidade x

Médio XImpacto Baixo

Dano I Prorrogaçào da finalizagão

Revogação ou anulação da contratação após a hornologaçàoDano 2

Problemas na gestão do contrâtoDano 3

Responúvelrd Ação Preventiva

do

(\

Seleção

Fomecedor
I Processo de reavaliação das propostas das empresas de acordo com as exigências

necessanas

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801.000 1/25

Rua Par.ná, 324 - ccntro - União dâ VitóÍia
cEP 8460G300

Baixa Media

Baixa

Alto
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CISVALT

Responúveltd Ação de Contingência

I Aferir se todos os requisitos foram plenamente atendidos pelos participantes doSeleção

Fomecedor

Fase de AnáLlise: Seleção do Fomecedor

Risco 06: Seleção de prestador de serviço sern condições de cumprir o conúato

lVlédia AltaProbabilidade x

Medio XIÍnpacto Baixo

Dano I Hipótese de extinçâo do contrato

Responúvelld Ação Preventiva

doSeleção

Fornecedor
Exigência de qualificação técnica compatível com o objeloI

Responsáveltd Ação de Contingência

Autoridade

Competente
Realizar aplicaçâo de sançõesI

Autoridade

Competente

, Rescisão contratual

Fase de Análise: Seleção do Fomecedor

Risco 07 Falta de capacidade tecnico operacional da empÍesa contratada

AltaMediaProbabilidade x

Médio xBaixollrlpacto

Dano I lnexecuçào contratual

Responsável

\
Id Açâo Preventiva

(4213523-7930

cisvali@cisvali. com. br

CNPJ: 00.956.801.0001/25

Ruâ Pârâôá, 324 - Cêntro - União da Vitória
CEP 8/i6OG3OO

C!SVALI

Conro.(io InlcrD.rni(apàt
dc S.rud€ alo Valc do lguàçu

Baixa

AIto

Baixa

Alto



CISVÂLI ! CISVALI
(o^rór(io lntcrmu.ri(ip.ll

dc Jàud§ .lo Vrlc.lo lgu.tu

I doSeleção

Fomecedor

Exigência de reqursitos de qualificaçâo tecnica adequados ao objeto licitado

Responsívelld Ação de Contingência

doSeleção

Fornecedor
I Verificar se a empÍesa atende aos requisitos exigidos na fase de Habilitaçâo

Fase de Aná,lise: Gestâo do Conhato

Risco 08: Falta de pessoal para a fiscalização e gestão do contrato

1\4edia AltaProbabilidade x

xBaixo Médiolmpacto

Dano I : Não atendimento do produto à necessidades tecnicas e de negócio

Responsávelrd Ação Preventiva

Gestão do ContratoI RecrutâÍ e capacitar novos integrantes

Responúvelrd Ação de Contingência

Gestão do ContratoI Redistribuição de atividades entre senidores e priorização de demanda

Fase de Análise: Gestão do Contrato

Execução em desacordo com o contratoRisco 09

xMediaBaixaProbabilidade;

xMédioBaixolmpacto

Dano I Prejuízo para o erário, responsabilização subsidiá,ria da Adrninistraçào

Responsáveltd Ação Preventiva

Gestão do Con\oI Verificar se a empresa terceirizada executou corÍetamente o serviço

II

II II

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali.com.br

cNPJ: 00.956.801.0001/25

Ruá Pâ.aná, 324 - Ccntro - União da Vitóriâ
cFP 8460G300

Baixa

Alto

Alta

Alto
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qCISVALI
Co.rorcio lntermuakipàl

.lc tis.la clo V.lc do lgüàçu

Responúvelld Ação de Contingência

Gestào do ContraloI Nào liberação de pagaÍnento

Fase de Aná,lise: Cestão do Contrato

Risco I 0 Contratos com deficiência em cláusulas e regÍaÍnento

AltaX MediaProbabilidade

AltoBaixo x Médio

Não conseguir atuaÍ na prestação de serviços, deixando o CISVALI desassistido ern um serviDano I

sencial para desenvolvimento das atividades

Responúvelld Ação Preventiva

Gestào do Contrato

I

Atenção na elaboração do contrato seguindo rito dos elementos essenciais do Art

92 dal*i Federal n. l4.l33l2l

Responsávelld Ação de Contingência

Gestào do ContÍatoI Manter treinamento na equipe técnica de elaboração

Antonio
Diretor de

União da Vitória/PR, l3 de setembro de 2024

ki Júnior
- ctsvALt

lem medicina

(4213523-7930

cisvali@cisvali.com.br

CNPJ: 00.956.80 1.0001/25

Rua Pâraná, 324 - CentÍo - Uniâo da Vitória
cEP 84600-300

ctsvALr

Baixa

Impacto:
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ESTADO DO PARANÁ
CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE DO VALE DO IGUACU

RUA PARANA, 324 - Centro - União da Vitóraa

CEP: 84600-300 CNPJ: 00.956.80'1/0001-25 TeleÍone: (42) 3523-7930

E-mail: cisvali@cisvali.com-br Sitei www.cisvali com br

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitaÇões para verificar a existência de recursos

orçamentários pára assegrrai o pagamento das obrigações decorrentes do ob.jeto especificado abaixo,
certifico que:

1),J - Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas abaixo

t I - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigações
I l-Despesas Extraorçamentárias

Processo

Modalidade:

Data do Processo:

Objeto do Processo:

70t2024

Dispensa de licitação

01t1112024

Contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos oÍiciais e demais
documentos pertinentes em meio eletrônico para as íinalidades do Consorcio lntermunicipal de
Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI.

Recursos orçamentários: CONSORCIO INTERI4UNIC' DE SAUDE DO VALE DO IGUACU

FLS2l
*

cód Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado

I 01.oo1 [,lANUTENÇÂO DO SETOIiADI\TINISTRATTVO 01 .001 .44 .122.0002.2001 .3.3.90.39.00

Total:

Total GeÍal:

R$ 4.800,00

R$ 4.aOO,OO

R$ 4.8OO,OO

Ljnião da Vitória. 04 dê Novembro de 2024

BRUNA DE MAJOLO JOLY
CRC 074306 0-0

Prolôcolo e143a414-meb-4rb5-a311-92940nàb.1c2 Usuário: brunabar veÉào:5 de 2710612024 14:10 50

Dosenvolvêdor B€lha S,stemãs / Filial Curtiba Si§lsna:Comp63

6M hNr6 
' firl+{ rx bttt"'s &r»o Art+c

fo,g.--j,."rrl



# ESTADO DO PARANÁ
MUNICIPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
Relaçáo de Despesas

coNsoLloAoo

FLS"\-d3
+

Páginar 1 / 2

Data de smissáor 04/11/2024

FJ(e,clclode 2024

Dospesa: Sâldo Atusl

ESPECIFICAÇÕÊS SALDO ATUAL
(

00326.01002.06.05.00.00.í.500.0000 - TRANSFERENCTAS DAS PREFETTURÂS VtA

00326.01OO2.06.O5.OO,OO.I.5OO,OOOO. TRANSFERENCIAS DAS PREFEITURAS VIA

00328.0r 002.06.05.00.00. í.500.0000 - TRANSFERENCtAS DAs pREFETTURAS VtA

00326.01002.06.05.00.00.1.500.0000 - ÍRANSFERENctAS DAs PREFETTURAS V'A

00326.01002.06.05.00.00.'t.500.0000 - TRANSFERENGtAS DAs PREFETTURAS VIA

00326.01002.06.05.00.00.1.500.0000 - TRANSFERENctAS DAs PREFETTURAS VtA

00326.01002.06.05.00.00.1.500.0000 - ÍRANSFERENCTAS DAS PREFETTURAS VIA

00000.00000.01.07.00.00.2.500.0000 - REcuRsos oRDtNARtos (LtvREs)

00326.01002.06.05.00.00.1.500.0000 - TRANSFERENctAS DAs PREFETÍURAS VtA

00326,O ,! 
OO2.06.O5,OO,OO.,I.5OO.OOOO - TRANSFERENCIAS DAS PREFEITURAS VIA

0032ô.0't002.06.05.00.00.2.880.0000 - TRANSFERENCTAS DAs PREFETTURAS VtA

00326.01002.06.05.00.00. 1.500.0000 - TRANSFERENCTAS DAS PREFETÍURAS VtA

00326.01002.06.05.00.00.'1.500.0000 - ÍRANSFERENctAS DAS PREFETTURAS VtA

00326.O1OO2,06,O5,OO.OO.í,5OO.OOOO - TRANSFERENCIAS DAS PREFEITURAS VIA

923.566,t,9

923.566,09

923.5ô8,09

923.568,09

479.890.75

60.930,74

2.660,00

18.223,35

6.000,00

15.503.22

5.632.38

3.946.19

77.546.55

165,86

23.350.00

4.900,05

54.991,60

169.825,00

4.526.507,36

4.526.597.36

4.526.597.36

1.32t.563.18

53.018,10

787.798.43

218.682,57

154.698,70

35.367,38

72.000,00

1.034.396,86

925.642.3E

0í.002. DIVISAO DE ADHINISTRACAO / DEPARTAI,IENTO OPERACIONÂL

1. SAÚDE COLETIVA

10.302 - Saúde / Asslstênch Ho6pltalar e Ambúâtorid

2,002. PROGRAMA SÉRVIçO DE SAÚDE ESPECIALIZAOA

'13 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERTAL DE CONSUMO

14 - 3.3.90.32.00.00.00.00 - MATERtAL, BÉM OU SERVTçO PARA

15 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ouTRos sERVtço§ oE TERcEtRos-PEssoA
't5 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ouTRos sERVrÇos DE TERCErRos-PESsoA

í6 - 3.3.90.40.00.00.00.00 - SERVIÇOS DÉ TECNOLOGTA DA INFORMAÇÃo E

r6 . 3.3.90.40.00.00.00.00 - sERVtÇos DE TEcNoLoGTA DA tNFoRMAçÁO E

00369.00369.0S.02.07.20.'1.500.0000 - sERvtÇos pREsTAoos sus / FATURAMENToS AtH,s

00369.00363.09.02.07.20.1.500.0000 - sERV|ÇOS pRESTADOS SUS / FAÍURAMENTOS AtH,S

00369.00369.09.02.07.20. Í.500.0000 - sERVtÇos pREsTADos sus i FAÍURAMENToS AtH,s

00369.00369.09.02.07.20.2.500.0000 - sERVtÇos pREsTADos sus / FATURAMÊNTOS AtH'S

00369.00369.09.02.07.20. r.500.0000 - sERVrÇos PRESTADOS SUS / FATURAMENTOS AtH'S

00369.0036S.09.02.07.20.2.500.0000 - sERvtÇos PRÉsTADos sus / FATURAMENTOS AtH'S

2.003. SAMU. SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL OE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - MUNGIPIOS

17 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - oUTROS SERVIÇos oE TERCEIRO$PESSOA 00327.01002.06.05.00.00.1.500.0o0o . SAMU - CoNTRATO oE RAÍE|O - MUMclptos

56l.@ cdlába - B.!ta §bbmât U6uário: ÊruB,. Em6§ão: o/Ul 1/2024. às 00:00 03. Pútrdo: biBbf&989 f -i20á-b

Ehtldâdr: COISORCIO lNÍERlrUl{lC. DE SAUDE DO VALE DO IGUACU

OI.OOI . DIVISAO DE ADMNETRÂCAO 
' 

SÊTOR ADMINISTRAÍIVO

2. SERV|ÇOS AOMTNTSTRATTVOS EM GERAL

4.122 - Administraçáo / Administrâçà) Geral

2.001 - MÂNUTENÇAO DO SETOR ADMTNTSTRÂTIVO

I. 3,1,90.11.OO.OO.OO.OO.VENCIMENTOS E VANTÁ,GENS FIXAgPESSOAL

2 - 3.1.90.13.00.00.00.00 - coNTRlBUlÇÔES PATRONAIS

3 - 3.3.90.r4.00.00.00.00 - orÁRns-crvtl
4 - 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERTAL DE CONSUMO

5 - 3.3.90.33.00.00.00.00 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

6 - 3.3.90.36.00.00.00.00 - ouTRos sERvtÇos DE TERcEtRo$PEssoA

7 - 3.3.s0.37.00.00.00.00 - LocAÇÃo oE MÁGDE-oBRA

I - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ouTRos sERvtÇos DE TERoEtRos-PESsoA

E - 3.3.90.39.00.00.ür.00 - ouÍRos sERvtÇos DE TERcEtRos-PEssoA

I - 3.3.90.40.00.00.00.00 - sERVtÇos DE TEcNoLoGtA DA TNFORMAÇÁO E

I - 3.3.90.40.00.00.00.00 - sERVtÇos DE IECNoLoGtA DA TNFORMAÇÀO E

lo - 3.3.90,47.00.00.00.00 - OBRTGAÇÔES TRIBUTÁRAS E CONTRTBUTTVAS

í1 - 4.4.90.52.00.00.00.00 - EOUIPAMENTOS E I,|ATÊRIAL PERMANENTE

í2 - 9.9.99.99.00.00.00.00 - RESERVA DE CONINcÊNCtA
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ír EsrADo oo panaNÁ
MUNICÍPIO DE UNIÃO oe vIrÓRIR
Relação de Despesas

CONSOLIDADO

Pfui'],d'.z | 2

Dab de omi6são: 04/í112024

ex.rclclo da 2024

O6spgsa: Saldo Atual
FLS

ç
a.e

ESPECTFTcAÇôES SALDO ATUAL

1g - 4.4.90.s2.00.00.00.00 - EeutpAMENÍos E MATERTAL PÉRMANENTE 00327.01002.06.0s.00.00. r.s00.0000 - SAMU - coNTRATo DE RÂTEto - MuMclptos

24 - 3.3.90.93.99.00.00.00 - ourRAs TNDENTZAÇôES E REsrrurÇôES 00331 .01064.09.02.06.20. í.60s.0000 - AssrsrÊNcÁ FTNANCÉ|RA À coMpLEMENTAÇÁo Ao
24 - 3,3.s0.93.s9.00.00.00 . ourRAs INDENTZAÇôES E RESÍrutÇôEs 00331.01064.00.02.06.20.2.605.0000 . ASStsrÊNcÁ FINANCETRÀ À coMpLEMENTAÇÁo Ao

2,004 - MANUTENçÃo oPERACIoNAL DE SAÚDE. SIA /sus
19 - 3. r.90.1 1.00.00.00.00 - vENctMENTos E VANTAGENS FtxA$pEssoAL 00330.0r 064.09.02.06.20.1.60s.0000 - AsstsrÊNctA FtNANcEtRA A coMpLEMENTAÇÃo Ao

20 - 3.3.90.32.00.00.00.(m - MATER|AL, BEM OU SERVTÇO PARA 00312.00369.09.02.05.20. t.621.0000 . StA - SUS

21 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ouTRos sERVIços DE TERoE|Ro$PESSOA 00312.00369.09.02.05.20.1.621.0000 - SIA - SUS

2l - 3.3.90.39.00.00.(n.00 - ouTRos sERvlÇos DE ÍERcElRo$PEssoA 003í2.00369.09.02.05.20.2.621.0000 - slA - sus

2.00s - opERAcroNALrzAR o cowÊNro ouALtcls

22 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ourRos sERVtços DE TERcEtRo$pESsoA 0032s.01oo5.o3.o2.o1.0r. i.sm.oooo - coNVÊNto euAlt cts
22 - 3.3.s0.3s.oo.oo.oo.oo - ourRos sERVtÇos DE TERCErRogpESsoA o0s25.o'to0s.o3.o2.o1.o1.2.soo.oooo - coNVÊNro euALt cts

2.006 . APORTE FINANCEIRO CONÍRATO OE PROGRAMA - IIOSPITAIS

23 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - ouTRos sERvlços DE ÍERCEtRos.PÊssoA 00329.0 Í002.06.05.00.00. í.500.0000 - APoRTE FtNANcEtRo HosPtTAts - PREFETTURAS

2.002 - opERActoNALrzAR o coNVÊNto sEsA PARA AoutsrÇÁo DE EeulpAMENTo

25. 4.4.90.52.00.00.00.00 - EoutpAMENTos E MATERTAL PERMANENTE 00332.0100s.03.02.01,01. r.692.0000 . coNVÊNto sEsA . EeutpAMÉNTos

Tobl Éntlddã:

fot lGor.lr

União da Vitoria. Ul11l2O24

76.000,00

32.754,48

0,00

420.803,56

5.E77,33

120.175,86

0,00

294.750,39

267.649,56

2.77E,16

264.871,40

1.257.8í3.18

1.257.813.18

224.37'l,OO

224.371,O0

5.450.163,/45

5.450.íG3,45

Brun Jo ly
Co ola

CRC PR
CI

4306 0.o

^Ll
S

SaLrÍrâ CoôtÁtil - B.thâ Si§bma6. U.uádo: Brun j Em§áo 0rll 1AO2a. à! 0!:00 03. PElocdo: bít3bt&9491 -,120*b7624c3rd7.6323

a
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Declara-se que CISVALI não realizou, nem pretende realizar, neste exercício financeiÍo, contrataçóes do

mesmo objeto ou de objeto de natureza similar que, somados, ultrapassem o limite máximo legal

caracterizadores das hipóteses de Dispensa de Licilação previstas no art. 75, incisos I e ll da Lei nq 14.133, de

1a de abril de 2021. lnÍorma-se que, em planilha própria da Autarquia, Íoi demonstrado respeito âo somatório

despendido no exercício Íinanceiro pela respectiva unidadê geslora e ao somatório das despesas realizadas

com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a conlratações no mesmo ramo de

atividadã. portanto, à vista de todos os aspectos analisados, conclui-se pela inexistência de Íracionamento de

despesas.

Este documento autoriza a abertura de procedimento licitatório conÍorme especiÍicações abaixo. A exi§tência de

recursos orçamentários foi conÍirmada pelo parecer contábil expêdido pelo setor de contabilidade, estando de

acordo com a legislação em vigor.

Processo
Administrativo:
Modalidade:

Forma de Julgamento:

FoÍma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

Local de Entrega:

Vigência:

Obieto da Licitação:

Convidados:

7012024

Dispensa de licitação

MENOR PREçO POR ITEM - ITEM

DEPOSITO BANCÁRIO

12 MESES

CONS. INTERIV. DE SAUDE DO VALE DO IGUAÇU

12 MESES
Contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos oÍiciais

e dêmais documentos pertinentes em meio eletrônico para as finalidades do

consoÍcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguacu - CISVALI

FI-S
a1
«

z

0o

Despesas
Recursos orçamenlários: CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE DO vALE DO

organograma I oescrição da Dêspesa I tttáscara

oi.oo1 MANUTENÇÃo Do sEToR ADM|NlsrRATlvo 01.001.04 122.0002.2001.3 3 90.39 00

Total da

Total geral:

I Valor Estimado

R$ 4.8oo,oo

R$ 4.800,00

R$ 4.800,00

Itens

Item
1

Unid
UND

Ouantidade
12,000

Descrição

DIARIO OFICIAL ELETRONICO
I Valor Unitário I

R$ 400.0000 R$ 4.800,00

Valor total dos R$ 4.800,00

Assinatura do Responsável

União da Vitória, 04 de Novembro de 2024

ESTADO DO PARANÁ
CONSORCIO INTERMUNIC. DE SAUDE OO VALE DO IGUACU

RUA PARANA, 324 - Centro - União da Vitória

CEP: 84600-300 CNPJ: 00.956.801/OOO'1-25 Teleíone: (42) 3523-7930

E-mail: cisvall@cisvali.com.br Site: www.cisvali.com.br

Prolocolo: d2837454.41 l3-4487_8deÍ'b4ba8lo6e4lo Usuáno: Ulajêgaoiâ Vêrsáo:3 de 19/06/2024 l5:4530

Oesenwh€dor: Bethã Sislêmás / Filial Curliba Slstema: ComPras



B 0 NoPaper Data de criação do documento: 0411112024 às 09:57:03

Assinantes

J BachirAbbas
Assinou em o4nr?o24 às 13:36:20 com o certificado âvAnçado da Betha sistemas e possu i a

identidade veriÍicada com o CPF *+*.588.429-*t

Eu, Bachir Abbas, eÉtoJ ciert€ das normas descÍitâs na Lei ne 14-063/2020, no quê se reÍ€re aos tipÔs de
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AVTSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO No 013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7Ol2024

o consórcio lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvAll, inscrito no CNPJ

00.956.80.1/OOOí -25, com sede administrativa na Rua Professor cleto,425 - Centro -
união da Vitória/PR, por meio do seu presidente, Bachir Abbas, torna público o AVlso
DE D1SpENSA DE L;C;TAÇÃO nos termos da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 e

da regulamentação contida no Ato do conselho 688 de 23 de agosto de 2023, e demais

legislação aplicávet e, ainda, de acordo com as condiçóes estabelecidas neste Edital-

Compôem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

1. DISPOSIçOES PRELIMINARES

.1.1. O presente AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÃO visa obter a melhor proposta,

cujo critério de julgamento é o melhor preço unitário, com base no art. 75, inciso ll da Lei

14.13312021 , observadas as condições, datas e horários discriminados neste aviso.

1.2.Os interessados poderão acessar o edital e seus anexos no slte do clsvAll
(www.cisvali.com.br) ou no setor de LicitaçÕes sito à Rua Professor clelo,425 - Centro

- União da Vitória/PR. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (42) 3524'

7639 ou no e-mail compras@cisvali.com.br.

1.3 Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um período de 03 11RÊS)

DIAS úTEIS, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do CISVALI.

2. DO OBJETO

2.1 A presente dispensa de licitação tem como objeto a "contratação de empresa

especializada em serviços de publicação de atos oficiais e demais documentos

pertinentes em meio eletrônico para as finalidades do Consorcio lntermunicipal de

saúde do Vale do lguaçu - clsvAll", conforme discriminados no Termo de Referência,

Anexo 1".

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente dispensa encontra respaldo legal no aú' 75, lnciso ll da Lei

14.133t2021:

Art. 75 - É dispensável a licitação:
l- para conkatação que envolva valores inferiores a R$

I OO.dOO,OO (cem mil reais), no caso de obras e serviços de
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engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores;
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$

5O.O0O,OO (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

Ainda, o parágrafo segundo do art. 75, dispôe:

t...I
§ 2o - Os valores referidos nos incisos I e ll do caput deste artigo
serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por

consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como
agências executivas na forma da lei.

Além disso, destaca-se que, nestes casos relacionados pela legislaçáo, há a

d iscricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame,

devendo Sempre levar em conta o interesse público. Muitas vezes, o administrador opta

pela dispensa, posto que, como afirma o ilustre Marçal Justen Filho, "rn verbrs":

"a dispensa de licitação verifica-se em situaçóes em que, embora
viável competição entre paúiculares, a licitação afigura-se
inconveniente ao interesse público. (...). Muitas vezes, sabe-se de
antemão que a retação custo-benefício será desequilibrada- Os

custos necessários à licitação ultrapassarão benefÍcios que dela
poderáo advir."

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de licitação, prevista no art.

75, inciso ll, da Lei no 14.133t2O21, só deve ocorrer por razões de interesse público,

como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a realizaçáo da licitação viria tão

somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao

administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente previstos.

4. DAS COND|ÇOES DE PARTICIPAÇÃO

4.'1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pêssoa jurídica, regularmente

estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos,

devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto

pretendido.

4.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente.
b) Que náo atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação ê responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo í4o da Lei Federal n" 14.133121 ,

Rua Professor Clêto, 425 - Centro - Uniáo da Vilória/PR - CEP 84.600-140
Fone: (42) 3524-7639 email: compras@cisvali.com br
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e) organizações da sociedade civil de lnteresse Público - osclP atuando nessa

condição (Acórdão n" 74612014 - TCU Plenário);

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração

Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da

Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos lll e lV do art. 156 da Lei

n" 14.133121.

5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA, PRAZOS E

LOCAL DE ENTREGA

5.1 As informações relativas a especificações do objeto, dotaçáo orçamentária, prazos e

local de entrega estão elencadas no termo de ReÍerência anexo I deste Aviso.

5.2 O pagamento será efeluado em até 30 (trinta) dias após a realizaçáo do serviço,

mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica emitida em nome do Consórcio

lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvALl, e encaminhada ao setor de

contabilidade no e-mail contabilidade@cisvali.com.br, desde que o serviço tenha sido

entregue e executado na totalidadê em que foi solicitado e de acordo com as

determinações e especificaçÕes, após terem sido aprovados pelo setor competente.

5.3 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotações

orçamentárias:

01.0o1.04.122.0OO2.2001.3.3.s0.39.99.99.00.00 - MANUTENÇÃO DO SETOR

ADMINISTRATIVO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA

5.4 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto no

ar1.77 do Ato do Conselho 688/2023, utilizando-se o IPCA - lndice Nacional de Preços

ao consumidor Amplo, observadas as demais condiçÕes estabelecidas no contrato, por

ser o parâmetro mais adequado para a contratação em questão'

6. PROPOSTAS DE PREçOS

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, pazo e condições

estipulados neste Aviso e seus anexos.

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio

mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou

entrelinhas, em estrita observância às especificaçóes contidas neste Aviso, assinada na

última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente

identificado, nela constando, obrigatoriamente:

a) Razáo Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dentro do preço de referência, em

algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em

Aú Professor Cleto, 425 - Centro - União Oa VitórialPR - CEP 84.600-140
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moeda corrente nacional (R$). Oconendo divergência entre o preço em algarismo e o

expresso por extenso, será levado em conta por extenso

c) PÊzo de validade de proposta não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaÇão, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo

superior.

6.4 A proposta de preços quê não estiver em consonância com as exigências deste

Aviso será desclassificada.

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder o preço de referência, constantes nestê

Aviso.

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a

proposta de preços, os documentos relacionados abaixo.

7.1 DA HABILITAÇÃO JURíDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, com objeto social compatível com

o objêto da presente licitação.
c) No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus adm in istradores.
d) No caso de sociedade estrangeira em funcionamehto no país: Decreto de autorização

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da alteração

consolidada.

0 Comprovante do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)/ Ministério da

Fazenda.

Rua Professor Cleto, 425 - Centro - Uniâo da Vitória/PR - cEP 84.600-140
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6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas

necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos,

emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais

despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às

especificações do objeto, náo cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa

avaliaçáo, para efeito de solicitar revisão de preços.
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g) cópia da cédula de ldentidade e cPF do sócio administrador ou diretor da empresa

indicado no ato constitutivo, ou, se for o caso, do empresário individual;

h) cópia da cédula de ldentidade e cPF do procurador, se houver, e instrumento

procuratório.

i) Declaraçáo preenchida nos moldes do Anexo ll.

7.2 DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da

certidão conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida

Ativa da união, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, em vigência na data da sessão pública;

b) Prova de regularidadê para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de

certidáo Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela secretaria de Estado da

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei,

em vigência na data da sessáo pÚblica;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação

de certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela secretaria Municipal da

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei,

em vigência na data da sessão pública;

d) Prova de lnexistência de Débitos Trabalhistas, através da apresentação da

certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT, conforme prevê a Lei Federal n.o

12.440, de 07tO7t2O11, em vigência na data da sessão pública;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço -

FGTS, em vigência na data da sessão pública, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser emitida pela caixa

Econômica Federal - CEF.

8. CR]TÉRIO DE JULGAMENTO

8.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às

exigências deste Aviso e seus anexos será desclassificada.

8.3 Será habilitado o interessado que atender todas as condiçÕes do Aviso e seus

anexos.

09. OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigaçóes das partes estáo elencadas no Termo de Referência, anexo I

deste Aviso e são parte integrante independente de transcrição'

Rua PÍofessor Cleto,425 - Centro - Llniao Oa VitOria/PR - CEP 84.600-140
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10.'l Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. í55 da Lei no 14.í33, de 2021, quais sejam:

'10.'1 .í Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10. í .5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

'l 0.'1 .6 Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justiÍicado;

10.1.8 Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

10.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participaçáo, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.'l .11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame

10.1 .12 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sançÕes:

Rua Professor Cleto. 425 - Centro - União da Vitória/P R - CEP 84.600-140
Fone: (42) 3524-7639 email: comDras(Ocisvali com.br
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10.1.2 Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 Dar causa à inexecuçáo total do contrato;

10.í.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

2013.
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1

a) Advertência pela falta do subitem 10.1-'l deste Aviso de contratação Direta, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a

10.1 .12:
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito do Consórcio lntermunicipal de Saúde do

Vale do lguaçu ou com quaisquer dos entes consorciados pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos dos subitens alíneas "b" a "9"' quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens 1 0.1 .8 a 10.1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposiçáo da penalidade mais grave;

10.3 Na aplicaçáo das sançóes serão considerados:

1 0.3. 1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

'10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaçóes dos órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

10.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em

hipótese alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

10.6 A penalidade de mUlta pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de

2021 , e subsid iariamente na Lei no 9.784, de 1999.

Rua Professor Cleto.425 - Centro - úiao da vitórialPR - cEP 84.600-140
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1í. DAS DISPOSIÇÔES GER.AIS

11.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

11.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;

1í.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privileg iando-se os menores preços,

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitaçáo exigidas'

11.1.3 Fix:r Wazo paru que possa haver adequaçáo das propostas ou da

documentação de habilitação, conforme o caso.

1 1 .2 As providências dos subitens 11 .'1.1 e 11 .1 .2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer forneCedores interessados (procedimento

deserto).

11.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser

atendido o pazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

notificação.

11.4 Cabetá ao fornecedor acompanhar as operaçÔes, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.

'l '1.5 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que náo haja comunicaçáo em contrário.

1.1 .6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classificação.

'1 'l .7 Os fornecedores assumem todos os custos de preparaÇão e apresentação de suas

propostas e a Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação
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1,1.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre

interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

União da Vitoria/PR, 04 de novembro de 2024-

Bachir Abbas
Presidente do CISVALI
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assinaturas considêíadas cômo válidas para a práticâ de atos ê interaçôes pclos Entes Públicos.

Veracidade do documento

E Documento assinado digitalmente.

Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse

o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:
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ANExo I - TERMo oe nerenÊucta

1. OBJETO:

Trata-se de contratação de empresa especializada em serviços de publicação

de atos oficiais e demais documentos pertinentes em meio eletrônico para as

finalidades do consorcio lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvALl.

2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS E VALOR DE

RerenÊtcta E JUsrlFlcATlvA Do PREÇo

2.1 O descritivo completo do item, as quantidades a serem adquiridas e o valor

máximo unitário e total estáo descritos na tabela anexa a este Termo de Referência.

2,2 O preço máximo total está estimado em R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos

reais).

2.3 A disputa se dará por menor preço unitário sendo que o proponente deverá

formular sua proposta respeitando os valores máximos, indicados na tabela anexa,

sem possibilidade de ultrapassá-los, sob pena de desclassificação'

2.4 Os valores foram obtidos pOr pesquisa de preços realizada pelo setor

competente conforme apresentado no mapa de preços e nota explicativa da

formação do valor de referência anexos a este termo.

3. JUSTTFICATIVA DA AaUlSlÇÃo

A contrataÇáo se justifica tendo em vista as necessidades desta entidade,

quanto a utilizaçáo de serviços de publicaçáo de atos oficiais da administração do

consórcio, na imprensa oficial da união, especialmente no que diz respeito à

publicação de editais de licitação, resultados, homologaçáo, eÍrato de contratos,

cancelamento de editais e outros atos que se fizerem necessários'

cabe salientar que em alguns convênios ou contratos de repasse firmados

pelo clsVALl, há menção à obrigatoriedade de publicaçáo no Diário oficial da união
I DOU 

"/o, 
no Diário bficial do Estado - DOE, pois apesar dos dispositivos legais

disciplinarem a publicação, o documento de regência da transferência do recurso

pode tratar de maneira diversa
considerando o princípio constitucional de publicidade estabelecendo o dever

de asseg urar que todas as decisões ou atos praticados pela administraçáo pública

serão transpa rentes, para que a população possa verificar que seus interesses estáo

respeitados, e que a vontade
que para que uma decisáo to

seja considerado valido, é
reconhecimento de todos.

pública está sendo realmente cumprida. Considerando

mada, ou um ato praticado pela administraçáo públi

preciso que os mesmos sejam publicados, pa
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Considerando que todas as informaçÔes produzidas ou sob guarda do

público são públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as

informaçôes pessoais e as hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas e

classlficadas.
considerando que a contrataçâo do Diário oficial da união - Dou é incompatível

com a realização de procedimento licitatório, uma vez que lmprensa Nacional,

CNPJ/MF no.04.196.645i0001- 00, possui competência institucional exclusiva para

editar e comercializar o DOU, por ser um órgão específico e singular, integrante da

estrutura da casa civil da Presidência da República, possuindo, por força normativa

e legal o monopólio deste serviço em todo o território nacional, conforme disposto, a

exemplo, na Lei de regimenta as licitaçÕes no âmbito da Administração Pública.

Tendo também como objetivo atender a Lei de Acesso a lnformaçáo (Lei n'

12.527t2011) e a Lei da Transparência (Lei n" 131/2009).

A necessidade de uma nova contrataçáo de empresa especializada na execução

destes serviços é devido ao contrato que esta administraçáo pública possui, sendo o

07612021 estar fundamentado dentro dos parâmetros da Lei n' 8.666/í993. A qual

findou-se em 31t12t2023, sendo desejo então, atualizat novo pleito contratual para

as margens da Nova Lei de LicitaçÕes, a 14.13312021.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.'l O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021 .

4.í.1 Na hipótese de procedimento deserto ou fracassado decorrente do Edital de

Dispensa de Licitação, será contratada diretamente a empresa DIGITALDOC,

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 09.168.506/000í-89 para o item

sendo que devem ser conferidas as documentaçóes de habilitação em sessão do

Agente de Contrataçáo e Equipe de Apoio com registro em ata.

4.1.2 Verifica-se, por meio da pesquisa de preços feita entre as empresas do mesmo

ramo, que a empresa acima ofertou o menor valor, notadamente aceitável, conforme

consta dos presentes autos administrativos. Ademais, a proponente apresentou

todos os documentos solicitados, habilitando-se juridicamente e apresentando a

regularidade fiscal e trabalhista.

5. PRAZO E CONDIçÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Os serviços devem ser executados no consórcio lntermunicipal da saúde do

Vale do lguaçu - CISVALI. Na sede administrativa, situado na Rua Paraná,324 e

Rua Professor cleto n' 425 - Centro - Uniáo da Vitória/PR, ou na impossibilidade de

realizar atendimento presencial, os serviços de suporte e treinamentos poderáo ser

realizados online, com prévio agendamento.

Rua Professor Cleto. 425 - Centro - Uniáo dâ Vitó rialPR - CEP 84.600-140
F one: (42) 3524-7639 email: §44DIagAçi§yal[.§QEbI
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5.2 Os serviços de recolhimento de publicaçáo devem ser ofertados em dias que

entidade contratante solicitar;

5.3 Caso os serviços náo sejam executados conforme estabelecido, e os mesmos

náo estejam de acordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, o

fiscal do contrato iniciará procedimento administrativo para aplicação de

penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do

descumprimento seja justificado e aceito pelo Consórcio;

5.4 Sempre que o prestador não atender à convocação, e facultado ao consórcio,

dentro do pÍazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada

a ordem de registro, para Íazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou

revogar o item específico, respectivo, ou a dispensa de licitação;

5.5 Em caso de insolvência ou dissolução da empresa adjudicatária, bem como em

caso de transferência indireta dos serviços, no todo ou em parte, sem autorizaçáo

expressa do consórcio, rescindir-se-á automaticamente o contrato, cabendo ao

Consórcio, neste caso, adotar as medidas acauteladoras de seus interesses ê do

erário;

5.6 Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio do consórcio por

empregados ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade

deste último;

6. PAGAMENTO, RECURSO ORçAMENTÁRIO E REAJUSTE

6.1 O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a realizaçâo do serviço,

mediante a apresentação de Nota Fiscal EletrÔnica emitida em nome do consórcio

lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvALl, e encaminhada ao setor de

contabilidade no e-mail contabilidad e@cisvali. com. br , desde que o objeto tenha sido

entregue e executado na totalidade em que foi solicitado e de acordo com as

determinaçôes e especificações, após terem sido aprovados pelo setor competente.

6.2 As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes

dotaçôes orçamentárias:

01.oo1.o4.122.OOO2.2OO'1.3.3.90.39.99.99.00.00 - MANUTENÇÃO DO SETOR

ADMtNtSTRATIVO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA.

6.3 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme

disposto no ar1. 77 do Ato do Conselho 688t2023, utilizando-se o IPCA - lndice

Nacional de Preços ao consumidor Amplo, observadas as demais condi

estabelecidas no contrato, por ser o parâmetro mais adequado para a contrata

Rua ProÍessor Cleto, 425 - Centro - União da Vitória/PR - CEP 84.600-140
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7. VIGÊNCIA

7.í A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos

limites da Lei 14.13312021 .

7.2 As alterações contratuais serâo processadas mediante Termo Aditivo,

devidamente justificado pelo setor competente e autorizado pelo representante legal

do Consórcio.

7.3 O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem nas aquisiçÕes alé 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

8. COND|ÇOES DE PARTICIPAÇÃO

8.1 Poderáo participar as empresas aptas a fornecer o objeto e que náo estejam

impedidas de licitar ou contratar com a administração.

8.2. As propostas de preço e a documentaçáo de habilitação deveráo ser

encamlnhadas definidas no aviso de dispensa de licitação.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. DA HABILITAÇÃO JURíDICA

a) No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, com objeto social

compatível com o objeto da presente licitaçâo.

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus ad ministradores.

d) No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de

autorizaçâo e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

alteração consolidada.

f) comprovante do cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJy Ministério da

Fazenda.

Rua Professor Cleto,425 - Centro - União da Vitória/PR - CEP 84.600-140
Fone; (42) 3524-7639 email: ç9!0BIag@9i§va!iGqID.Ú

CNPJ: 00.956.801/0001-25 - Insc. Est.: lsenta
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g) cópia da cedula de ldentidade e cPF do sócio administrador ou diretor da
-' 

empresa indicado no ato constitutivo, ou, se for o caso, do empresário individual;

h) cópia da cedula de ldentidade e cPF do procurador, se houver, e instrumento

procuratório.

9.2 DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaçáo

da certidão conjunta Negativa de Debitos relativos aos Tributos Federais e a
Dívida Ativa da uniáo, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional, em vigência na data da sessão pública;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação

de certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela secretaria de Estado

da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma

da lei, em vigência na data da sessão pública;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a

apresentação de certidão Negativa de Debitos Municipais, expedida pela

secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra

equivalente na forma da lei, em vigência na data da sessáo pública;

d) Prova de lnexistência de Débitos Trabalhistas, através da apresentaçáo da

certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT, conforme prevê a Lei Federal

n! 12.440, de 07107t2011 , em vigência na data da sessão pública;

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço -

FGTS, em vigência na data da sessão pÚblica, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser emitida pela caixa

Econômica Federal - CEF.

10. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.,1 A contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes referentes às condiçóes, prazos

e demais especificaçÕes previstas constantes neste termo de referência e na

proposta de fornecimento, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto, principalmente:

a) Prestar o serviço de acordo com as especificações técnicas deste termo de

referência conforme o as especificaçóes do objeto presentes neste termo;

b) E de responsabilidade da CONTRATADA prover todas as condiçõ

necessárias para o perfeito funcionamento do mesmo, isso inclui medidas
CS

segurança como firewall e backups de dados. Além disto, náo deve ha

restriçôes de espaço paru atmazenamento dos dados e muito menos

Rua Professor Cleto,425 - Centro - União da t/itoriafPn - CeP 94.600-140
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acessos simultâneos que venham prejudicar o bom Íuncionamento do

sistema.
c) Deverá fornecer treinamento mínimo, objetivando a capacitaçáo dos usuários

para operar o sistema e potencializar a utilização dos recursos do mesmo e

suporte técnico e assessoria durante a execução do contrato

d) As novas funcionalidades e atualizaçÕes deveráo, durante o pazo contratual,

ser disponibilizadas gratuitamente pela contratada, visando atender melhorias

e serviços.
e) A empresa contratada deverá fornecer a manutençáo e alocaçáo do servidor

de hospedagem do sistema e, de forma gratuita atualizaçáo do sistema dentro

da mesma versão.
í) A empresa contratada deverá fornecer a manutenção e alocação do servidor

de hospedagem do sistema e, de forma gratuita atualizaçâo do sistema
dentro da mesma versáo.

10.2 Ademais das obrigaçÕes neste termo definidas, a contratada deverá cumprir

com as obrigaçôes constantes do instrumento contratual.

11. DAS ESPECTFICAçÕeS OO OBJETO

a) Permitir a inclusão, exclusão, alteração e consulta de usuários;

b) Permitir a definiçáo de logins e senhas de acesso para autenticação dos

usuários perante o sistema;
c) Histórico de logins, registrando data e horário no qual cada usuário acessou o

sistema;
d) O sistema deve permitir publicaçóes sem limites de páginas;

e) O sistema deve permitir publicações sem limites de tamanho da edição;

0 Apresentaçáo dos atos ordenados por data, de forma decrescente;
g) Permitir a busca de documentos a partir do conteúdo textual e de seus

anexos;
h) Possibilitar inserir documentos já assinados digitalmente no padrão ICP-

Brasil;
i) Possuir integração com equipamento tipo "protocoladora digital de

documentos eletrônicos" para o cadastro de documentos digitais, obtendo a

data e hora segura conforme o observatório nacional (timestamping)

garantindo a irretroatividade dos documentos;
j) Fornecer pacote de carimbo de tempos compatível com uma publicação

diárla;
k) Hospedagem do Diário Oficial EletrÔnico em Datacenter dedicado, oferecendo

segurança, alta capacidade de processamento e armazenamento dos dados

em larga escala, estrutura de hardware e software compatíveis com a

necessidade;

Rua ProÍessoÍ Cleto, 425 - Centro - União da Vitória/P R - CEP 84.600-140
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l) A solução deverá ser instalada em servidor de internet com disponibilid a

em tempo integral para acesso aos cidadâos;

m) Possuir sistema de backup com redundância em servidor na nuvem;

n) Possibilitar visualizar os dados da assinatura digital e carimbo de tempo na

tela de visualizaçáo dos documentos;

o) Permitir que sejam feitas publicaçÕes a qualquer tempo pelo publicador;

p) Permitir o acesso do cidadáo sem login e senha e de forma gratuita;

q) Possibilitar caderno com modelo exclusivo para o Consórcio;

r) Permitir alteração de senhas;

s) Prover recursos de assinatura digital em conformidade com os padrôes lcP-

Brasil, visando garantir a integridade, autenticidade e autoria de documentos

digitais;
t) Ser desenvolvido em arquitetura web;

u) A solução deverá utilizar o banco de dados oracle, postgre, sql Server;

v) Permitir que a contratante faça a publicaçáo do Diário Eletrônico, bem como

erratas ou edições extras a qualquer momento do dia, em qualquer dia da

semana no padráo 24 horas por dia, 7 dias por semana, de acordo com sua

necessidade;
w) Permitir que o contratante faça a composição do diário a partir da junção de

vários PDFs;
x) Numeração das ediçÕes de forma automática afim de evitar publicações com

o mesmo número ou fora de sequência;

y) A consulta dos atos é através da tecnologia ocR, onde a publicação passa

por duas aplicaçÕes de reconhecimento ótico de caracteres'

12. DAS OBRIGAçóES DA CONTRATANTE:

a) Dar à Contratada as condições necessárias para a regular execuçáo do Contrato,

prestando todas as inÍormaçóes necessárias;

b) Efetuar o pagamento ajustado mensalmente, no valor correspondente ao

Íornecimento do objeto;

c) comunicar, por escrito, a contratadas quaisquer irregularidades verificadas no

objeto fornecido;

d) Aplicar a empresa vencedora às penalidades, quando for o caso, notificando por

escrito quando da aplicação de qualquer sanção;

e) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que

forem exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção;

a Professor Cleto,425 - CentÍo - Uniâo da Vitória/PR - CEP 84.600-140
Fone: (42) 3524-7639 emâil: comDras@cisvali.com.br
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f) Proporcionar as condiçÔes para que a contratada possa cumprir as obrigações

pactuadas.

í3. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

í 3.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores

abaixo relacionados, conforme atribuição:

"13.1.1 GESTOR DO CONTRATO: Cleiton Correia, Coordenador do Setor Financeiro

- Gestor, CPF n' ....968.8í9*., servidor designado para acompanhar a execução do

contrato, coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e realizar o
recebimento definitivo do objeto do contrato, além das atribuições definidas na lei e

na regulamentaçâo do clsvAll. sendo que o Gestor substituto será o servidor

Clóvis Chaikovski, CPF -...039.149-...

13.í.2 FISCAL DO CONTRATO: Bruna de Fátima Majolo Joly, Contadora, CPF n'
---.488.76.-.-, servidor designado para acompanhar e fiscalizar a execução contrato'

conferir a conformidade e a qualidade do fornecimento do objeto/serviço prestado,

realizando o recebimento provisório do objeto e no que se refere ao

acompanhamento do cumprimento das obrigações kabalhistas, previdenciárias e

Íiscais pela contratada, bem como receber a documentaçáo exigida, sem a qual não

será permitido qualquer pagamento além das atribuições definidas na lei e na

regulamentação do CISVALI. Bem como fiscal substituto o servidor Antonio Silvio

Trusczynski Przywitowski Júnior, CPF ***.7 82.87 * -** .

13. DTSPOStÇOES GERAIS

í3.1. As informaçôes contidas neste Termo de Referência e seus anexos fazem

parte do edital e do instrumento contratual, independente da sua transcrição.

a Vitória/PR, 16 de setembro de2024

ANTONIO SILVIO TRUS PRZYWITOWSKI JUNIOR
EJAMENTO
I

DIRE EP N

CISV

Rua Professor Cleto.425 - Centro - U áo da VitóÍia/PR - CEP 84.600-140
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ESTADO DO PARANÁ
CONSORCIO INTERMUNIC. PE SAUDE DO VALE DO IGUACU

RUA PARANA, 324 - Cêntro - União da VitÓria

CEP: 84600-300 CNPJ: 00.956.80'l/000'1-25 Telefone: (42) 3523-7930

E-mail: cisvali@cisvali.com.br Site: http://www.cisvali.com br

ANEXO I

RELAçÃO DOS rrENS DA LICITAÇÃO

Páginat 1 I 1

DISPENSA DE LICITAçÃO

Nr.: l3/2024 - DL

Processo Administrativo

Data do Processo:

7012024

01111t2024

tt+
dí

FLS

Quantidade U nid Código Especiflcação Preço Unitário Preço Total

12,000 UND í 501000 DIARIO OFICIAL ELETRONICO - Publicação de
2 atos oÍicial em meio eletrônico

400,0000 4.800,00

(Valores expressos em Reais R$) Total Geral: 4.800,00

Sstema:compras - Usuário:Ulalesarcia. Emssáo 05/11/2024 às 09:53i52 Prolocolo: 85e9e519-6146-412tsbe44 85c168067547

1
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ANExo r - MoDELo DE DEcLARAÇÃo uNlFlcADA FLS
q8
(
D)

Ao Agente de contratação do consórcio lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu

Pelo presente instrumento, a empresa ... ... , CNPJ no com sede

n4...

que:

, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA

1l Para os íins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei n." 14.133121, que não

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não empregamos menores de 16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá inÍormar tal situaçáo no

mesmo documento).

2) A empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração

pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo, crente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Conhecer as especificações do objeto e os termos constântes neste Edital e seus anexos,

e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos

todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas,

inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de

habilitaçáo.

4) Não possuir nenhum sócio com vínculo direto ou indireto ao quadro de servidores do

clsvAll ou com a administração direta ou indireta dos municípios consorciados, por

matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoçáo, bêm

como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum servidor do clsVALl.

5) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para

reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas

(42\ 3523-7930

cisvali@cisvali.com. bÍ

CNPJ: 00.956.801.0001/25

Rua Paraná, 324 - Centro - União da Vitória

cEP 84600-300
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6) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normaS

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

7) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o dêclarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

8) Que atender os requisitos para enquadramento como microempresa/empresa de

pequeno porte e náo incorrer em qualquer dos impedimentos para se beneficiar do

tratamento jurídico diferenciado correspondente conferido pela legislação em vigor, nos

termos do artigo 30, da Lei Complementar Federal no 123106.

9) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal.

íO) Por flm, declara para os devidos fins de direito, que o(a) responsável legal da empresa é

o(a) Sr.(a)................. Portado(a) do RG sob no

e CPF no cuja

Íunção/cargo é........................ (sócioadministrador/procurador/diretor/etc)'

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato, cujo contato deverá ser

realizado por:

E-mail: ..........

Teleíone: (...).

Local, data

Assinatura do Represêntante legal

(42) 3523-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801.000'l/25

Rua Paraná, 324 - Centro - União da Vitória
cEP 84600-300
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO N" OXX/2024

DISPENSA DE LICITAçÃO 013t2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O/2024

cr-Áusule sEGUNDA - coNDlÇoES E ExEcuÇÔEs Do oBJETo

parágrafo primeiro: os serviços serão executados nas sedes do consórcio

lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvALl, sito na Rua Paraná, no 324,

centro - união da Vitória/PR e Rua Professor cleto, n' 425, Centro - União da

Vitória/PR.

5.2 Os serviços de publicação devem ser ofertados em dias que a entidade

contratante solicitar:

5.3 Caso os serviços não sejam executados conforme estabelecido, e os mesmos

não estejam de acordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, o

fiscal do contrato iniciará procedimento administrativo para aplicaçáo de

penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do

descumprimento seja justificado e aceito pelo Consórcio;

Parágrafo segundo: As demais formas de execução do objeto, deverá ser executado

de acordo com o Termo de Referência - Anexo "1" do Edital de Dispensa de Licitação

Rua Proíessor Clêto, 425 - Centro - União da Vitória/PR - CEP 84.600-140

FLS
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ITEM
DESCRTç oDo

SERVI o
QUANTIDADE

TOTAL
UN, DE
MEDIDA

VALOR
TOTAL

0í Diário Oficial EletrÔnico 12 MES R$ R$

Fone: (42) 3524-7639 email: comDras@cisvali.com.br
CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc Est.: lsenta

o consórcio lntermunicipal de saúde do Vale do lguaçu - clsvAll, pessoa jurídica de

direito público, inscrita no CNPJ 00.956.801/0001-25, com sede administrativa na Rua

professor cleto, 425 - Centro - união da Vitória/PR, CEP 84.600-140, neste ato

representado pelo seu Presidente, Sr. Bachir Abbas, portador da cédula de identidade

no 3570765-4, inscrito no cPFiMF sob no 580.588.429-15, doravante denominado

'CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

xx.xxx.xxxxxxx-xx, pessoa jurídica de direito privado com sede XXX, representada

pelo Sr. XXX, CPF XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada de "CONTRATADA", têm

entre si justo e acertado o presente instrumento contratual, com fundamento na Lei

14.13312021 e em conformidade ao Ato do conselho 68812023, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Contrato tem como objetivo a contrataçáo de empresa especializada em

serviços de publicação de atos oficiais e demais documentos pertinentes em meio

eletrônico para as finalidades do Consorcio lntermunicipal de Saúde do Vale do

lguaçu - clsvAll, conforme especificaçóes detalhadas no Termo de Referência.

VALOR
UN1TÁRIO
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Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do !guaçu

01312024, seguindo todas as condiçÕes e prazos de execuçáo, entrega e conclus

previstas no TR o qual Íaz parte deste contrato, independente de transcrição'

Parágrafo têrceiro: o CoNTRATADO, neste ato, sê compromete a observar todas as

condições estabelecidas no contrato, no Edital de Dispensa de Licitação, Termo de

Referência e seus Anexos, sob pena de aplicaçáo de sançÕes previstas legal e

contratualmente.

Parágrafo quarto: o ooNTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao

presente contrato, ao termo de referência, ao termo de dispensa que deu origem à

contrataçáo, à autorização da contratação direta e ao aviso de dispensa de licitaçâo,

bem como à proposta do contratado e demais documentos constantes do processo

administrativo acima descrito que constituem partes integrantes e complementares

deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO

O valor total do presente termo/contrato é de R$ ...'.... (................'... reais).

Parágrafo primeiro: No valor pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias

para a execução do objeto, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com

transporte e locomoção e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçáo.

Parágralo segundo: O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após a entrega do

serviço, mediante a apresentaçáo de Nota Fiscal Eletrônica emitida em nome do

Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI, desde que o objeto

tenha sido executado na totalidade em que foi solicitado e de acordo com as

determinações e especificaçôes, após terem sido aprovados pelo setor competente

Parágrafo terceiro: A nota fiscal deverá conter a identificação do Banco, número da

Agência e da Conta Corrente, para que seja possibilitado ao CONTRATANTE efetuar o

depósito bancário do valor devido.

Parágrafo quarto: Deverá ser retido o lmposto de Renda (lR) incidente sobre o
pagamento, com base na Instrução Normativa RFB no 1234, de 1í de ianeiro de 2012

alterada pela lnstrução Normativa RFB no 2145 de 26 de junho de 2023 ' devendo

destacar em campo próprio o valor retido, conforme percentual estabelecido na

instrução normativa, exceto optantes pelo SIMPLES NACIONAL.

Parágrafo quinto: Haverá a atualização monetária do valor devido quando houver

atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante.

Rua Professor Cleto, 425 - Centro - Uniáo da Vitória/P R - CEP 84.600-140
Fone: (42) 3524-7639 email: comorasôcisvali.com.br

CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta
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cúsuu QUARTA - Do REcuRso FINANcEIRo e onçememÁRto

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotaçóes

orçamentárias:

01.0o1.04.122.0002.2001.3.3.90.39.99.99.00.00 - MANUTENÇÃO DO SErOR

ADMINtSTRATtVO - OUTROS SERVIÇos DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA.

parágrafo único: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será

indicada após aprovaçáo da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTAMENTO

A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto no art'

77 do Ato do Conselho 68812023, utilizando-se o índice IPCA - Índice Nacional de

Preços ao Consumidor AmPlo.

parâgraÍo primeiro: A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamênto

estimado.

Parágrafo segundo: o reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme

dispõe o art. 136 da Lei Federal n.o 14.133, de2021.

Parágrafo terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de

um ano será contado a partir do último reajuste.

ParâgraÍo quarto: As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços, inclusive a

prevista no art. 124, inciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021 serão tratadas de acordo

com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual

desequilíbrio econÔmico-financeiro do contrato.

parágrafo quinto: Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de

reajuste, atualização ou compensação financeira desde que sobrevenham normas

federais e/ou municipais que as autorizem.

Parágrafo sexto: Concluída a instruçáo do requerimento de reequilíbrio econômico-

financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a

prorÍogação motivada por igual período.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses contados a partir da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos limites da Lei 14.13312021 .

Rua Professor Cleto,425 - Centro - União da Vitória/PR - CEP 84 600-140
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CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta
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clÁusuua sÉTtMA - DAS oBRtGAçoes oas PARTES

7.1. DAS OaruelçÕrs DA ooNTRATANTE:

a) Dar à Contratada as condições necessárias para a regular execuçáo do Contrato,

prestando todas as informaçóes necessárias;

b) Pagar à contratada o valor resultante da prestaçâo do serviço, no prazo e condições

estabelecidas, após a execução integral do objeto e o cumprimento satisfatório de

todas as obrigações contratuais.

c) Aplicar a CONTRATADA as penalidades, quando for o caso, notificando por escrito

quando da aplicação de qualquer sanção e notifica-la por escrito da ocorrência dê

eventuais imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua

correção.

d) Garantir à Contratada o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em que

forem exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção.

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados ou produtos fornecidos em

desacordo com as respectivas especificaçóes;

t) Zelar para que, durante a vigência do Contrato, sejam cumpridas todas as obrigações

assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos

de sua proposta, inclusive quanto às condições de habilitação exigidas no Edital;

g) Exercer a devida gestão e a fiscalização do contrato por servidores designados,

conforme atribuiçÕes definidas em regulamento próprio.

7.2. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

a) Prestar o serviço de acordo com as especificações técnicas deste termo de

referência conforme o as especifícações do objeto presentes neste termo;

b) É de responsabilidade da CONTRATADA prover todas as condições

necessárias para o perfeito funcionamento do mesmo, isso inclui medidas de

segurança como firewall e backups de dados. Além disto, não deve haver

restriçÕes de espaço paÍa aÍnazenamento dos dados e muito menos de

acessos simultâneos que venham prejudicar o bom funcionamento do

sistema.

Rua ProÍessor Cleto,425 - Centro - União da Vilória/PR - cEP 84.600-140
F one: (42, 3524-7639 email: compras@cisvali.com.br

CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Esl.: lsenta
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c) Deverá fornecer treinamento mínimo, objetivando a capacitação dos usuá fl

para operar o sistema e potencializar a utilização dos recursos do mesmo e

suporte técnico e assessoria durante a execução do contrato'

d) As novas funcionalidades e âtualizações deveráo, durante o pÍazo contratual,

ser disponibilizadas gratuitamente pela contratada, visando atender melhorias

e serviços.
e) A empresa contratada deverá fornecer a manutenção e alocação do servidor

de hospedagem do sistema e, de forma gratuita atualizaçáo do sistema dentro

da mesma versão.
f) A empresa contratada deverá fornecer a manutenção e alocação do servidor' 

de hospedagem do sistema e, de forma gratuita atualização do sistema dentro

da mesma versão.
g) Responsabilizar pelo pagamento de emolumentos prescritos em lei e

observação de posturas referentes ao fornecimento, bem como, as despesas

decorrentes de leis trabalhistas, previdenciárias e decorrentes da execução

do presente contrato;

h) Manter-se durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com

obrigaçõesporelaassumidas,todasascondiçõesdehabilitaçãoe
qualificação exigidas no edital, apresentando sempre que solicitado, durante a

execução do contrato, documentação que comprovem estar cumprindo a

legislação em vigor quanto às obrigaçÕes assumidas, essencialmente as

sanitárias.
i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação.

FLS
5Iq

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÔES

comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das inÍraçôes

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 202'1 ' 
quais sejam:

a) Dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo'

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamente
justificado;

- 

Rra Pr"f"..- ctãiãlZzs - ce,,tro - tt"iáo da vitória/PR - cEP 84 600-140

Fone: (42\ 3524-7639 email: comoras@cisvali com br

Ct'tp.l: OO.SSO AOtIOOO'1-25 - lnsc' Est: lsênta
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f) Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataç o,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

h) Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

i) Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às

condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como MEiEPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

m)Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

Parágrafo primeiro: O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sançôes:

a) Advertência pela falta contida na alínea "a", quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 5 % (cinco por cenlo) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas "a" a "m";

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, nos casos dos subitens alíneas "b" a "9", quando não se justificar a imposiçáo

de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens alíneas "h" a "m", bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave.

Parágrafo segundo: Na aplicação das sançÕes serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

Rua Professor Cleto,425 - Centro - Uhiáo da Vitória/P R - CEP 84.600-140
F one: (42\ 3524-7639 email: compras@cisvali.com.br

CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgáos de controle.

f) se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

g) A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública'

h) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançóes.

i) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei no í 4.1 33, de

202'1 , e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

CLÁUSULA NONA. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

o gestor e fiscal do contrato seráo indicados no Termo de Referência pelo

coNTRATANTE, dentre profissionais capacitados para exercerem essas funções,

conÍorme atribuiçoes definidas na lei e na regulamentação do CISVALI'

Parágrafo único: A açáo ou omissão, total ou parcial, da Íiscalizaçáo do

CoNTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da coNTRATADA quanto

ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta

quanto a quaisquer irregularidades resultantes de inadequações técnicas e legais, as

quais não implicarão corresponsabilidade do coNTRATANTE ou do servidor designado

para a fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO

Toda e qualquer alteração do presente contrato deverá ocorrer por meio de Termo

Aditivo assinado pelas partes, que se tornará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

A CONTRATADA não poderá transferir o presente termo, no todo ou em parte, ou

subcontratar os produtos, sem prévia e expressa anuência do CISVALI'

Rua PÍofessor Cleto, 425 - Centro - União da Vitória/PR - CEP 84.600-140

FLS
5Ç
í

Fone: (42) 3524-7639 email: comDras@cisvali.com.br
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cúusull oÉcltun sEGUNoA - on exrtruçÃo coNTRATUAL

O presente instrumento poderá ser extinto:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua próPria conduta;

b) De forma consensuat, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou

c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo primeiro: No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o

Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

Parágrafo segundo: Os casos de extinção contratual devem ser formalmente

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e

ampla defesa ao Contratado.

ParágraÍo terceiro: O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração

Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS

13.1 A Lei Geral de Protêção de Dados será obedecida, em todos os seus termos, pela

CONTRATADA, obrigando-se ela a tratar os dados da CONTRATANTE que forem

eventualmente coletados, conforme sua necessidade ou obrigatoriedade. (art. 70,

LGPD)

í3.2 Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a

executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os

princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevençáo

e não discriminação. (Art. 6o, LGPD)

13.3 A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da

CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar' por

si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD)

í 3.4 Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta

somente pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim,

os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se

enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteçáo de Dados.

Rua Professor Cleto, 425 - Centro - União da Vitôria/PR - CEP 84.600-1

FLS
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F onet (42\ 3524-7639 email: comoras(Acisvali.com.bÍ
CNPJ: 00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenta
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15.1 Este contrato é regido pela Lei Federal n.o 14.133, de 2021 e demais leis estaduais

e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos

omissos no presente contrato.

15.2 A divutgaçáo no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP) é condição

indispensável para eficácia do contrato e de seus aditamentos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

As partes elegem o foro da comarca de União da vitória - PR, para dirimir eventuais

dúvidas que possam surgir do presente termo, com exclusão de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente termo em 02

(duas) vias de igual teor e forma, para os devidos fins e efeitos de direito'

Uniâo da Vitória, XX de XXXXX de 2024

EMPESA xxxxxxxxx

CN PJ XX.XXX,XXXXXXX-XX Presidente do CISVALI

Testemunhas:

Nome Nome:

CPF:CPF:

FLS
5g
ç

--- 

Rrâ Professo, c-leto, 425 - centro - união da vitória/PR - CEP 84 600-140

Fone (42) 3524-7639 email: comoras(Ocisvali.com br
CNPJ: 00.956 '801/0001-25 - lnsc' Est : lsênta
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CISVALI - CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
DO VALE DO IGUAÇU

TIFG - TERMO DE INDICAÇÃO
DE FISCAL E GESTOR DE CONTRATO

/
Cleiton Correia

Coordenadora de Licitações - GesÍora
CPF n" ---.968.81--"

Bruna
Con

Majolo Joly
ta Fiscal titular

CPF no ***.488.76,'-*'

Antonio ski Júnior
P, me /sca lsubstituto

2

ter conhecimento

fz t-
haikovski

iretor de De Saúde - SuôgesÍor
Fno**'.039,14*-**

Os serv,dores designa ficam cientes que
I - Deverão observar o to no ATO do Conselho que regulamenta a rotina administrativa

aplicável a ge stão e fi atização dos contratos; ll- A falta ou deficiência no cumprimento de

suas atividades de stãolf iscalização esÍão su-lerlas a responsabilização na esfera civil,

administrativa e cri nal; lll - A parÍir deste momento o GesÍor, fisca/ e seus subsllÍuÍos devern
processo licitatÓrio, com vislas a acompanhar em coniunto, e tão logo

seja celebrado o
independentemente

contrato, deve iniciar as atividades de gestão/fiscalização,
al'quer outra comunicação; lV - providenciar a iuntada das peÇas

essenclals ao processo de atização e execução do contrato mantendo arquivado em seu

locat de trabalho, onde tenha fácit acesso a copia do contrato, copia deste termo de indicaçáo

e retatórios de fiscalização, bem como Os demais documentos que achar peftinente em ordem

cronotogica para eventual consulta ou solicitação dos Órgão de controle

lJnião da Vitória, 20 de agosto de 2024

Gislaine de Fátim enider Schmdit
Secretária Executiva - CISVALI

CPF n'-".782.87-:'

_
coNSoRCro ÍNTERMUNTCTPAI ce snÚoe Do vÀLE Do rcuAÇu - crsvAlr

':ia.- ---r . , i,.li.' ,L -lr-r1---:
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1. FUNDAMENTAÇÃO E INDICAçÂO

A Secretária Executiva do ConsÓrcio lntermunicipal de SaÚde do Vale do lguaçu (CISVALI)

no uso de suas atribuições e considerando o disposÍo no aft. 117 da Lei n" 14.133/2021, o

contido no ATO do Conselho n" 754/2024 que regulamenta a rotina administrativa aplicável a

gestão e fiscalização da execução dos contratos, para o contrcto tendo como obieto a

contratação da empresa para publicação de ATOS em diário oficial, designa:

Diretor
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ConsóÍcio lntermunicipal de Saúde do Valê do lguaçu

)í--^C a+ c,.,"..,--\
d Jéssica Ester do Amaral

cPF 079.*.*{9
Orçamentista responsável

EMPRESAEMPRESA EMPRESA
DIGIÍALOOC PLENUS GESTÃO PÚBLICA TECSIS

cNPJ 19.087.653/0001-88cNPJ 09.168.506/0001-89 cNPJ 48.359.260/0001-84
VALOR OE

REFERÊNCIA
VALOR
TOTALVALOR METODOLOGIAVÀLOR VALORItêm Qnt Unidade Descriçáo

R$ 400,00 R$ 4.800,00R$ 650,00 R3 680,001 't2 Llnidâdê
Licença de uso do Diário Oficial,
mensalidade.

R$ 0,00 R$ 0,00R5 0,00

MENOR VALOR

RS 0,00 R$ 2.500,001 Unidade
lmplantaÇáo e migração do Diário
Oíicial + Treinamento dos usuários

VALOR TOTAL: R$ 4.800,00

R$ 400,00
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CISVALI CISVALI
(ontôtalo lnlêr,ll.ráa(lPâl

dc tàsde rlo vdlc do lguàír,

1 - OO OBJETO

contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos 
-oficiais 

e

J.Àrir o'o"r*"ntos pertinentes em meio eletrônico para as finalidades do Consorcio

lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI

2 - DA FORMAÇÃO DE PREçO

Foi solicitado orçamento para empresas do ramo para apresentarem suas propostes

de acordo com o descriiivo do DFD - Documento de Formalização de demanda.

AS empresas DIGITALDoC, PLENUS GESTAo PUBLICA E TECSIS apresentaram

cotaÇão com valor unitário de R$400,00, R5650,00 e R$680,00 por mês, respectivamente.

Em atendimento ao at1. 23 da lei 14.133t2O21 e Recomendação Administrativa da

promotoria de Justiça da comarca de união da Vitória MPPR - 0152.21.001170-5, a

pesquisadepreçosnãosepautouapenasnosorÇamentosfornecidospelasempresas.

A contrataçáo anterior do clsvAll foi executada no valor de R$400,00 mensal.

Na pesquisa de contrataçôes similares junto ao Portal Nacional de compras Públicas,

houve dificuldade em encontrár contrataÇão nos mesmos parâmetros, das contratações

pesquisadas a que mais apresentou similaridade foi:

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Licença de uso de software Diário Oficial Eletrônico - R$ 950,00/mês

As fontes dos valores utllizado< scrão anexadas ao mapa de preços'

3 - DA METODOLOGIA

Foi adotada a técnica do menorvalor para o item, entre aS pesquisas diretas, para a definição

do valor referencial. A pesquisa de outras Íontes serviu como base para justificar que o

menor valor ofertado pelo fornecerlor êstá dentro dos parâmetros de outras contratações

realizadas por entes públicos, não havcndo assim indício de sobrepreço

(4213523-7930

cisvali@cisvali.com.br

fNPJ: 
00.956.801.0001/25

Rua ProÍessor Cleto, 425 - Centro - União da Vitória

cEP 8460G.140

FLS
64
4(JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DO VALOR DE REFERÊNCIA
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Diante do exposto, chega-se ao valor unitário mensal de R$400,00
(quatrocentos reais), ficando o valor total do contrato para í2 (doze) meses o valor de
R$4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

União da Vitória/PR, '16 de setembro de 2024

1/*-; é à,r, ("*,-rA
dl- Jé6sica Ester do Amaral

Orçamentista

FLS
b4
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(4213523-7930

cisvali@cisvali.com.br

fNPJ: 
00.956.801.0001/25

Rua Professor cleto. 425 - CentÍo - União da Vitória
cEP 84600-140

4 - DO VALOR DE REFERÊNCIA



Solicitante: Alexand ralSetor de Compras

Para:

GONSORCIO INTERMUNIGIPAL DE
SAUDE DO VALE DO IGUACU.
GISVALI

digitoldoc

12t04t2024

PC-639 12024

PROPOSTA
COMERCIAL

e-atGs
DIARIO OFICIAL ELETRONICO

Produto:
E-atos (d iário oficial eletrônico)

Contato:

(4513264-2037
digitaldoc.com.br

Í k
FLS
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SOBRE O
E.ATOS

E-atos é uma plataforma de diário oficial eletrônico, focado na

transparência e eficiência. Quando o cidadão pesquisa por

informações da administração pública e tem dificuldade para

encontrá-las, isso pode gerar a sensação de ineficiência. Com o E-atos

a administração pública garante a distribuição da informação de
forma fácil e g ratuita !

OBJETIVOS
O Objetivo desta proposta é a prestação de serviço para facilitar e agilizar o
processo de publicação dos Atos Oficiais, atendendo a lei LEI No 8.666. DE 21
DE IUNHO DE 1993 da Constituição Federal, que institui normas para

licitações e contratos da Administração Pública por 12 meses. Os recursos
estabelecidos nessa proposta estão contidos em um licenciamento para uso
do software de gerenciamento de publicações de Diários Oficiais em meio
eletrônico, juntamente com módulos de assinatura eletrônica, carimbo de
tempo e interface de comunicação através do site da instituição.

Desta forma será possível a publicação de um documento eletrônico
confiável, que possibilitará acesso a toda a população com rapidez e

segurança/ atendendo na integra as exigências das leis de ACESSo A
T FoRMAçÀO (ízsZrl1í), TRAXSPARÊ{C]A ( LC 13.r/O9) e ECONOMTÂ
FOruLAR (í.52íl51).

- + t̂+
tar- +e-atôs

GERÂR DOCUMENTO
A SER PUBLICADO

PUBUCAR NO
S!STEMA

VISUALIZAR
PUBLICAÇÃO

digitoldoc

PROCEDIMENTO



g-at rE' S
rC\

FLS
o2q

BENEFíClos:

AGIUDADE NA
BUSGA

24 HORAS
DISPONiT'EL

Total autonomia para a
Instituição realizar as
publicaçôes a qualquer
hora do dia e ficando l

disponível logo após a
publicação.

CADERNOS
EXGLUSIVOS

ACESSO FÁGIL

o cidadão pode acessar as
publicações do site da
Instituição ou por
mecanismos de pesquisa
da internet,

EGONOMIA

Alcance mais pessoas
com publicações
legíveis por até 70olo
menos do que você
gasta hoje com
publicações impressas.
Tudo grátis ao cidadão!

À pnovl oe
FRAUDE

As publicações sem limites de
páginas com o certificado
digital da Instituição e com
irretroatividade garantida
pelo carimbo de tempo que
automaticamente aplicada na
documentação hora e data'
exata brasileira, terceirlzada
pelo Observatório Nacional,

digitoldoc

As publicações são
encontradas rapidamente
através de pesquisa, o
cidadão pode procurar por
um assunto e os resultados
aparecerão organizados
por data e publicação.

Documentos somente dos
atos oficiais da sua
Instituição,'gerándo
publicações mais legíveis e
organizadas.
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INVESTIMENTO:

Hospedagem e

manutenção técnica
do sistema de
publicações
municipais.
Licença de uso do
sistema E-ATOS por 12
meses. Assinatura
Eletrônica e carimbo de
tempo para 72 meses.
Atualizações do sistema
dentro da mesma versão.
Página web
disponibiliza ndo
consultas as publicações
dentro do site do
município.
Ferramenta de
pesquisa na página de
pu blicacoesm unicipa is
.com.br com o recurso
OCR (Reconhecimento
ótico de caracteres

R$ 4OO,OO

(mensal)

S
66
ç

Migração e
implantação do
acervo já existente

o,oo

Treinamento dos usuários

o,oo

digitoldoc
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ESPECTFTCAçÃO rÉCr r CA:
. Permitir a inclusão, exclusão, alteração e consulta de usuários.
. Permitir a definição de logins e senhas de acesso para autenticação dos usuários perante o

sistema.
. Histórico de logins, registrando data e horário no qual cada usuário acessou o sistema.
. o sistema deve permitir publicações sem limites de pá9inas;

. O sistema deve permitir publicações sem limites de tamanho de edição;

. Apresentação dos atos ordenados por data, de forma decrescente;

. Permitir a busca d e d ocu mentos a partir do conteúdo textual edeseusanexos;

. Possibilitar inserir documentosjá assinados digitalmente no padrão IcP-Brasil;

. Possuir integração com equipamento tipo "protocoladora digital de documentos eletrônicos"
para o cadastro de documentos digitais, obtendo a data e hora segura conforme o observatório
nacional (timestamping) garantindo a irretroatividade dos documentos;

. Fornecer pacote de carimbo de tempos compatível com uma publicação diária;

. Hospedagem do Diário Oficial Eletrônico em Datacenter dedicado, oferecendo seguranç4, alta

capacidade de processamento e armazenamento dos dados em larga escala, estrutura de

hardware e software compatíveis com a necessidade;
. A solução deverá ser instalada em servidor de internet com disponibilidade em tempo integral

para acesso aos cidadãos;
. A solução deve permitir que sejam sinalizadas algumas das redes sociais da contratante cadã vez

que uma nova publicação for inserida.
. Possuir sistema de backup com redundância em servidor na nuvem;
. Possibititar visualizâr os dados da assinatura digital e carimbo de tempo na tela de visualização

dos documentos;
. Permitir publicação de cadernos de atos individual por prefeitura;
. Permitir que sejam feitas publicações a qualquertempo pelo publicador;
. Permitir o acesso do cidadão sem login e senha e de forma gratuita;
. Possibilitar caderno com modelo exclusivo para a Prefeitura;
. Permitir alteração de senhas;
. Prover recursos de assinatura digital em conformidade com os padrões ICP-Brasil, visando

garantir a integridade, autenticidade e autoria de documentos digitais;
. Ser desenvolvido em arquitetura web;
. A solução poderá utilizar o banco de dados oracle, postgre, sql Server;
. Permitir que a contratante faça a publicação do Diário Eletrônico, bem como erratas ou edições

extras a qualquer momento do dia, em qualquer dia da semana no padrão 24 horas por dia, 7 dias
por semana, de acordo com sua necessidade;

. Permitir que o contratante faça a composição do diário a partir da junção de vários PDFS;

. Permitir que a contratante faça a publicação dos atos por meio do processo:

. I.Definição do tipo e objeto dos atos;

. 1I. composição de múltiplos arquivos em um único ato;

. III. Pré-visualização do ato diagramado pelo diário oficial eletrônico;

. Numeração dôs edições de forma automática afim de evitar publicações com o mesmo número
ou fora de seq uência

. A consulta dos atos é através da tecnologia OCR, onde a publicação passa por 2 aplicação de

recon hecimento ótico de caracteres;
. Permitir o acesso público ao contador de visualizações de cada edição publicada.

digi[oldoc
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SUFORTE

Nosso supôrte presta o assessoramento para que o usuário possa

utilizar a ferramenta E-atos da maneira mais eficiente possível,

possui o perfil de facilitador de processos, pois conta corn uma

equipe profissional e especializada que poderá auxiliar no passo a

passo das publicações e sanar eventuais dúvidas.

RECURSOS NEGESSÁR|OS
PARA UTILIZAçÃO DO
SISTEMA

Site
wr{w.dioitaldoc.com.br

Telefone
(45\ 3264-2037

E-mail
nerisson@digitaldoc.com.br

Navegador de internet: Mozilla Firefox, Internet
Explorer ou Google Chrome;

Java;

Plugin Flash Player;
Editor de textos, para diagramação do diário;

Conversor para pdf;

Adobe Reader;

NERISON DA Assinado de forma digitar

SILVA por NERlsoN DA 5ILVA

LEoNHART:66276 ;:::ii:];:3ã1T"'''
ggg9.l5 10:18:13-03'00,

NÉR|SON LEONHART

cEo

coNsrDERAçOES FtNA|S
Além de atender ao princípio legal da economicidade, o Diário Eletrônico colabora para
que as gestões dos municípios apresentem alto grau de transparência, com maior acesso

e participação do cidadão. Como o sistema não impõe limite de páginas, cada município
fica livre para dar publicidade aos atos oficiais na íntegra, em caderno exclusivo e com
uma visualização agradável ao leitor, disponibilizando inclusive, mais informações que o
exigido pelos órgãos de controle.

Está proposta é válida por 60 dias após a data de emissão

Atenciosamente,

FLS
b6
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PATA: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PR

A/C: Sr. Prefeito Municipal

PROPOSTA DE SERVrçOS

Diário Oficiol Eletôníco

O software de Diário Oficial Eletrônico é composto de um site de imprensa oficial
eietrônica e com um sistema gerenciador de publicação operado pela Tecsis. Com ele

Prefeituras e Câmaras Municipais podem publicar e arquivar todos os seus atos
administrativos, possibilitando consulta simples e precisa a toda a população.

lnovação - Pelo fato de a publicação de atos oÍiciais no site da imprensa oficial
eletrônica ter segurança de inviolabilidade de autoria, hora e data garantidas pelos sistemas de

criptografia de lnfraestruturas de Chaves Públicas Brasileiras (lCP Brasil) e, simultaneamente,
de carimbo de tempo certificado pela Divisão Serviço da Horã do Observatório Nacional, se dá

à inversão das fases: primeiro, são feitas as publicações de atos oficisis no site das imprensas

oficiais eletrônicas das Prefeituras e Câmaras Municipais, depois, são gerados os cadernos.

A vâlidade jurídica das publicações de atos oficiais se dá pela publicação no site da

imprensa oficial eletrônica e não pelo caderno, que é gerado por demanda para atender
apenas os casos exigidos por lei.

coNDtçõ85 COMERCTATS

valor Mensal dos Serviços: R§ 68O(N (Seiscentos e novento reais)

coNstoERAçõEs FtNAtS

- Prozo de lnstoloção e Treinomento: lmediato

- Proposto vá[ido por 60 dias.

- Nestes valores estão inclusos despesos com implontoçõo e treinomento

Atenciosamente,

Waldinei Queiroz
(79) 9 9993-2169

Diretor Comercial

l79l 3O22-2L69
(79) 99993-2169

@ /tecsisdoc

6e
«

FLS

L
CNPI:19.087.653/0001

Av. Ministro Geraldo Barreto Sobral,2100
JFC Trade Center - Sala 1306
Aracaju - cEP 49026-010

e
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ll, plenus
GESTAO PUELICA

Proposta Comercial
Maringá, 08 de agosto de 2024

A

CISVALI - Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu;

Prezados,

apresento o para implantação da solução do Software do Diário Oficial Eletrônico.

Desde já agradecemos a oportunidade e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Amanda Facina - Departamento Comercial

l44l3O2S-7s72 - comerciâ l@ olenussestaooubl .com. b r
Av. João Paulino Vieira Filho, 45, Sala 14, Centro Empresarial Gran portal - 87020-015 - MaÍingá-pR

www.plenusgestaopublica.com.br

FLS
+4
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GESTAO PUBLICA

Sobre a Solução

A ferramenta de Diário Oficial Eletrônico permíte realizar as publicações diretamente na lnternet,

dando autonomia aos órgãos, sem limites de páginas ou qualquer outra restriÇão.

Realizando as publicações através da ferramenta, o processo de torna fácil, rápido e completamente

seguro, economizando assim, tempo e recursos financeiros.

O Diário Oficial Eletrônico é um recurso que busca sempre atender os com as melhores soluções

disponíveis, para isso oferece uma plataforma ainda mais segura, simples e atualizada, promovendo a

transparência e agilidade dos atos oficiais. Todas as publicações realizadas atraves deste sistema são

disponibilizadas diariamente no formato PDF, com assinatura digital, que dá aos documentos a

fidelidade e segurança das informações. Alem disso, todo conteúdo tem fácil acesso as pesquisas após

sua divulgação, e permite ser acessado através de diversos dispositivos.

FLS
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(44) 3025-/572 - comercial@ p len usgestaopu blica. co m. br

Av. João Paulino Vieira Filho,45, Salâ 14, CentÍo Êmpresarial Gran portal - 87020-015 - Maringá-PR

www.plenusgestaoplJblica.com.br
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Diário OÍicial
t
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Permite divulgar e disponibilizar
ôs ediÇÔes dos diários ofiÇiais .'

na lnternet, economizôndo"
tempo ê recursos financellos
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Vantagens e Benefícios

Economia

Legalidade Jurídica

Segurança
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24 HoÍas Disponivel

Totôl autonomia parâ a Pr€feitura

Íeâlizar âs publicáçôes a qualque,

àoÍa do dia e tcando disponÍvel

bgo ôpós a publicação

Mais barato

Alcance mais pessoas com
publicçõês lêqíveis por até 71y,6

menos do que !üê gâía hoje @m
publkações impressas .

com irr€t oativi(hde gEÍsnüdr
çaíimbo do tempo

(44) 3025-7572 - comercial@olenuseestao publica.com. bÍ
Av. João Paulino Vieira Filho, 45, Sala 14, Centro Empresarial cran Portal - 87020-015 - Maringá-PR

www.plenusgestaopublica.com.bÍ
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Flexibilidade

A implantação do Diário Oficial Eletrônico gera economia ao município!

1a:Lrra drgltar alÍaves do ce.ttdíEaoo ótgÍ!alcom o
ICP-BÍasil gamnte a aulentrcúade. rnte rúâ.re e
n(rd|dade dos documenlos cnplogíttíâCôs dalldo

'rLr ürca a looa SUa Ocaurnentâçâo É como se você

norrnalrnente um documento Íisrco porêm. com essa
'i.r irca rnlpossiyel aneÍar os dados do docurnênto, a

; que você ou oulra pessoâ assrne{ novanrente

Tra nspa -ê ncia

Ter o

dades

i
lfl.enlr

óo

:lloL,ê!

'Ac€sso Fácil ,

O cidadão pode acessai as

publkaçõet pelà prigim da

PÍefeitura o., ÍetÍarlentàs de
' pesqrása qr-Ínre' .r ',
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e os Íeruhados seÍão rcloÍnâdos de
forma oÍgEnizadá

Cademos Exclusivos

À Prova de Fraude

Publicâ@es sem limitês com o
ceÍtilicado d'rgitâl ds PÍeÍeitura e 

_

Documente os ôloÉ ofi.üb da :'
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Resultados Alcançados

neouçÃo DE GAsros coM A tuelaxraçÀo oo otÁRto oFtctAL elernôrurco

I Gastos com publicaçóes impressas

! Gastos com publicaçóes eletrônicas

Rl8000

Rl7000

't 6000

Rt 50@

Rl.1000

Rt gEo

Rl 2m0

Rt !0@

Rt0
lvlARUMBl MÀRIúNoIA Do sUL PORANGABA EsTÁNcIA TURiSTIcA

DE ELOORÁOO
ESTRELA OO NORÍE

Com a palavra: Nossos clientes

"Com o Diário Oficial Eletrônico, nossa Prefeitura gerou umd

economia de 70% a tnenos com as publicaÇões. Com a economia,

os recursos puderam ser investidos en outras árees,'

Marcos Costa Curta
Prefeitura de Marumbi-PR

(44) 3025-7572 - comercial@plenussestaooublica.com.br

Av. João Paulino Vieira Filho,45,5ala 14, Centro Empresaíial Gran Portal - 87020-015 - Maringá-PR

www.plenu5gestaopublica.com.br
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GÊSTAO PUELICA

CANAIS
INFORMATIVOS

FLS
c

*
Assessoria

Nossa preocupação é garantir que a
nossa solução atenda todas as suas

necessidades.

Por este motrvo, possuímos um departamento

responsável por fazer o acompanhamento do

Portal periodicamente, garantindo a correção de

erros de publicações, links quebrados e orientando

os responsáveis pelas publicações para que façam

de forma co rreta.

Para atendê-lo, d ispon ibiliza mos vários canais de atendimento como: Atendimento via telefone, Sistema

de Help Deslç E-mail, WhatsApp e Chat.

ooo ê§@

CANAIS DE
SUPORTE

@ @ @r
Drvtnsos (^Nr6 Df supoilt, paR^ QlJa

voaÉ rio rÉNHÁ orfr(urc^o€5 xoartNroMt,{Ío

(44) 3025-7572 - comercialíô olenuse estaopublica.com,br
Av. João Paulino Vieira Filho, 45, Sala 14, Centro Empresarial Gran portal - 87020-O1S - Maringá-pR

www.plenusgestaopublica.com.br
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GESTAO PUBLICA

Funcionalidades

o Utiliza todo o sistema o ano com quatro algarismos;

. Permiti relatórios quantitativos por municípios, datas especificas geral (edição) ou por remessa,

acessos mensais, graficos por percentual da utilização do sistema;

. lnteração entre o usuário servidor e o usuário administrador master por meio de mensagens por

email sobre o status de cada remessa ou edição;

. Possuiteste de consistência de dados de entrada para datas e campos compreench imento

numérico;

o permiti consultas por filtros estáticos (datas), número exato da edição a ser encontrada ou por

palavras chaves dinâmicas(ementas).

o Permiti execução de edições extras;

. permiti a definição no cadastro de parâmetros do tempo para expiração da sessão (acesso ao

sistema) quando da não utilização do sistema;

. permiti ao usuário o cancelamento do arquivo para publicações ou permitir ao usuário master não

executar a publicação do usuário servidor;

. Possui dispon ibilização na rede mundial de computadores por meio do Website todas as edlções

pu blicadas;

. permiti ao master a escolha de layout de cada edição apresentação em coluna única, duas ou três

colunas na mesma página;

. Permiti ao master personalização do cabeçalho ou capa das edições bem como o ano a que

pertence;

l44l3O2s-7572 - comercial D len u sPestaoou blica co m. br

Av. .loão Paulino V,eira Filho, 45, Sala 14, Centro Empresarial Gran Portal - 87020-015 - Mariogá-PR

www.plenusgettaopublica'com.br
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GÉ5TAO PUBLICA FLS
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Permitir o cadastro de todas as categorias ou tipo do ato a ser publicado no diário oficial; 00

o Permiti a inserção, alteração e configuração do certificado A1 ou A3 como permanente para todas

as edições;

. Permiti o cadastramento dos municípios por nome e ordem a ser mostrado no sumário;

o Permiti o cadastramento de login e senha para todos os municípios, para autonomia de publicação

de remessa e gerenciamento;

. Permiti recuperação de senha por e-mail alternativo;

. Permiti carregar o arquivo para publicação (upload), via computador e arquivo pdf;

o Permiti edição online com formatação automática pré-formatada de acordo com a parametrização

da lei;

. Permiti acompanhar a tramitação de remessa;

. Permitl o envio de remessas em arquivo texto puro (em Word-extensão doc ou docx, Br- Office -
extensão ODT) ou documentos gerados em pdf, respeitando as regras de editoração;

r Permiti combinação de texto e tabela em arquivos word, respeitando as regras de editoração;

o Permiti, após criação do diário e publicação, outro envio complementar por meio de edições

extras;

. Permiti a impressão em formato eletrônico do Jornal em folha 43, com área de impressão de:

23,95cm de largura X 29,90cm altura;

o Permiti fonte em negrito, itálico, sublinhadas, maiúsculas e minúsculas;

. É compatível com ambiente distribuído, permitindo a realização de tarefas concorrentes,

independente se os clientes da aplÍcação estão em rede local ou em acesso remoto em relação ao

servidor de a plicações;

o Prove o controle efetivo do uso do sistema, oferecendo total segurança contra a violação dos

dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas por nível de acesso,

considerando a função e papel ao qual ele pertença (perfil);

. Registra Log de utilização nas inclusões, atualizações e exclusões efetuadas pelos operadores

autenticados no sistema, nos cadastros e movimentações, registrando todas as lnformações

anteriores contidas nos campos e tabelas, permitindo também a consulta, desses registros;

144 ) 3025-7572 - comercial Dle n ussestaoo u bli ca.com.br
av. João Pâulino vieira Filho,45,5ala 14, centro Empresarial Gran portal- 87020-ots - Maringá-pR

www.plenusgestaopublica.com.br



GESTAÔ PI]BiI'A

Permiti extração de relatório gráfico dos atos oficrais em tela, bem como a gravaç

em arquivos com formato pdf;

Permiti parametrizar as datas de publlcações mensais ou anual e definir feriados;

Permiti consultas de arquivos de publicações certificadas ou pendentes;

ao opc ona

Possui infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICPBRASIL, para garantir a autenticidade, a

integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e

das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a utilização de transações

eletrônicas seguras;

Permiti o envio de remessas com definição de agendamento;

Permiti a publicação e diagramação das remessas por meio de agendamento ao portal;

Permiti módulo de aprovação e assinaturê digital para ser publicada;

Permiti o uso do carimbo de tempo após assinado digitalmente pelo certifiado do tipo A1 ou do

Tipo 43.

Acesso as publicações por meio do aplicativo para celular download gratuito, versões IOS e

Android disponibilizados nas lojas (Google play Store e App Store).

Permitir que o munícipe selecione o município que reside ou demais municípios para receber

notificações por assunto de seu interesse publicado por quaisquer municípios da mesma rede

favorita ndo em sua lista.

Permiti que o munícipe tenha as informações por meio de cadastro em modo personalizado ou

sem cadastro ao conteúdo completo por edição diária neste caso somente visualização sem

Pe rsona lizações e recursos avançados.

Permiti recomendações do aplicativo endereço da edição por link para com pê rtilha mento pelo

WhâtsApp ou demais redes sociais.

Permiti que o munícipe escolha a edição ou a remessa de seu interesse e salve em uma área

específica para recuperação da mesma mais tarde.

(44i 3025-7572 - comercial@plenussestaooublica.com.br

Av. João Paulino VieiÍa Filho,45, Sala 14, Centro ÊmpÍe5aíial Grin Portal - 87020-015 - Maringá-PR

www.plenusgestaopubltca.com.br
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lnvestimento e Prazos

Valor Total

Valor Total
R5 2.s00,00
Rs 7.800,00

- Validade da proposta: 90 dias

- ?razo pata implantação: 30 dias FLS
z 8o

I
Serviços lnclusos: DO

r' Adequação da arte gráfica: cabeçalho, brasão e marca d'água;

/ Manutenção Evolutiva e Corretiva;

/ Suporte através dos canais: Telefones, Sistema de Chamados Help Desk, E-mail, WhatsApp;

r' Treinamento remoto;

/ Hospedagem ilimitada;

Amanda Facina
Executivo de Contas

{44} 3025-7572 - comercial olenussestaopublica.com,br

Av. João Paulino Viei.a Filho,45,5ala 14, Centro Empresarial Gran Poítal - 87020-015 - MaÍingá-PR

www.plenusgestaopublica.com.br

,

Quant. Valor UnitárioDescrição
01 RS 2.soo,oolmplantação e im portação

Rs 6s0,00Licença de Uso do Diário Oficial 12

Rs 10.300,00

l44l3O2s-7512
amanda@ plenusgestaopublica.com.br

www. plen usgestaopublica.com. br
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Luciano Ferrai - Sócio Administrador

www. ole n ussestaopublica.com.br

(44) 3125-7572 - comercial@ olenus ooublica.com.b
Av. roão Paulino Vieira Filho, 45, Sala 14, Cent.o Empresariãl Gran portat- 97020-015 - MaÍingá_pR

www.plenusge5taopublica.com.br
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CISVATI

Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS
PROCESSO ADMINTSTRATIV O 06212021

DTSPENSA DE LICITAÇÃO 00712021
CoNTRATO No 07612021

Pelo presente Termo de Contrato Íirmam as partes de um lado o CISVALI -
Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu, com sede na Rua Paraná,

no 324, centro, na cidade de União da Vitória, Estado do Paraná, doravante

simplesmente denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu

Presidente Sr. BACHIR ABBAS, portador do RG 3570765-4, inscrito no CPF

580.588.429-15, e de outro lado, simplesmente denominada CONTRATADA, a

empresa DIGITALDOC SOFTWARE ElRELI, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no cNPJ 09.168.506/0001-89, com sede à Rua Santa Catarina - Bairro

Itaipu - Medianeira/PR, representado por Nerison da Silva Leonhart, portador do

RG n" 5.090.936-0, inscrito no CPF 662.768.889-í5' assim justos e acertados,

com fundamento na Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores

pactuam o presente contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e

condições abaixo estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação dê empresa especializada em serviços de publicação dê atos
oficiais em meio eletrônico para os atos do consórcio lntermunicipal de

Saúde do Vale do lguaçu - CISVALI.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PRAZO PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS E

DA UGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses, a contar

da data de publicação do extrato do presente contrato, podendo ser prorrogado

nos limites da Lei 8.666/1993.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIçÔES
DE PAGAMENTO

Pela prestação de serviços de publicaçáo de atos oficiais em meio eletrÔnico

para os atos-do Consórcio lntermunicipal de Saúde do Vale do lguaçu - CISVA!!
a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o valor total geral de R$4'800,00
(quatro mil e oitocentos reais), dividido em 12(doze) parcelas mensais de

RS400,00 (quatrocentos reais).

Rra PaÍaná,324 Centro - 84.600-300 - llniáo da VitóÍia - PR

FLS
8»
\í

Valor TotalValor
Unitário

Especificação TécnicaUnd Quant.Item

R$4.800,00R$400,00Diário Oficial EletrÔnico1201 und

R$4.800,00Valor total

Fane: (42\ 3523-7930 t ê-mail: gl§laliÍoqisvalilql]"br
C.N.P.J.: 00.956.801/0001-25 - lnscr. Est : lsenta



MUNICIPIO DE MARECHAI CÂNDIDO RONDON
ESTADO DO PARANA

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de contrato é a contratação de serviços Para locação de_ software de

9"ren"i".ento de publicaçóes de DiáÍios Oficiais em mêio eletÍônico para divulgação dos Atos

ófi"i"i" do Município, coniorme especificaçóes e quantitativos estabelecidos no Termo dê Referência,

anexo do Edital.
1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregâo, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.
'1.3. Especiflcaçáo do obieto:

O MUNTCíP|O DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, Estado do Pa"aná, a pedido e por intermédio da

secretaria l\,lunicipal de Administração, com sede na Rua Espírito santo, no 777, Centrc, na cidade de

Marechal cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no cNPJ sob o no 76.205.814/0001-24, nestê ato

rerresentada pelo prefeito, Sr. Marcio Andrei Rauber, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa

ür StSfeUÀS WEB LÍDA, estabelêcida na AVENIDA JOAO PAULINO VIEIRA FILHO, n0 45, Município de

úãrlngá, g"tuoo do paraná, inscrita no oNPJ sob no 12.491.159/0001-35, doravante designada

ç9NT:RATADA, neste ato representada peto seu representante, sr. LUCIANO FERRARI FRANCISCO,

[ortaoor oo CpÊ 039.96s.309-71 tendo em vista o que consta no Processo Licitãtório no í39/202í e em

observância às disposiçôes da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2ooz e na Lei no g.ô78, de 1990 - Código de Deíesâ do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de

óonirato, oecorrente do PREGÃO ÊLETRONICO N' 0571202'1, por Sistema de Registro de Preços,

mêdiante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

FL-S
YJ
v

ValorarcaundItêm
riçáo: 22555 - LICENÇA D tcoOFICIAL ELÉTRÉ uso DÉ soFTwaRE ol

11.400,95012.00,l

Ç o(s)UNE TO USDo TE INRE4888s ES ao( )ç
40025HS2 16,00

RS 11.800,0Total poí Lote

Valor UnUndQtd
riçáo: 49062 - MIGRAç RANTE A FASE DE LANCES)DE DAOOS SER ALVO DE DISPUIA DU

1.7501.750,0100 SERVICOS1
R$ 1.750Íotal poí Lote

R$ 13.550,Total Geral

2. CLÁUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
il.ô pr".o de execução deste Teimo de Contrato e de 12 (doze) meses, com início em.061101202'l e

encerramento em o,t'lol2o22, sendo que os prazos para treinamento e migraçáo são os previstos em edital'

,;-ó;t".o de vigência deste Termo de Contrato é aquele Íixado no Termo de Referência, com inÍcio na

dala de 1glo8t2o21 e encêrramento em 0411112022, prorrogável na forma do art. 57, §1o, da Lei no 8.666, de

1993.

3. CLÂUSULA TERCEIRA - PREÇO
ã.1. O valor total do presente terino de Contrato é de R$ 13.550,00 (treze mil quinhêntos e cinquenta

reais).
3.2. úo valor acimâ estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da execução

contruirur, inclusrve (rtbutos e/ou impostos, encargos sociars, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incrdentes, taxa de administiaÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do

objeto da contrataçáo.

w

PREGÃO ELETRÔNICO NO 05712021

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS NO 160/2021

1



MUNICIPIO DE MÀRECHÀL CANDIDO RONDON
ESTADO DO PÀRJANÀ

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento da União, para o exêrcício de 2021 , na classificação abaixo:

Orgão: Poder Executivo
Unidade: 005 - Secrêtaria Municipal de Administração
Fonte: 000 - Recursos livres
Ação: 2007 - l\,4anutenção da Secretaria de Administrãçáo;
Elemênto de Despesa: 3.33.90.40 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demâis condiçóes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSÍE
6.1. As regras acerca do rea.iustê do valor contratual sáo as estabelecidâs no Termo de Referência, anexo a

este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçâo.

8, CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO
9.1.A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissáo/Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.'1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS
1 1.1. As sançôes referentes à execuçâo dô contrato são aquêlas previstas no Têrmo de ReferêncÍa, ânexo
do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÂO
12.í. O presente Termo de Contrato poderá ser rêscindido:
12.1.1.pot ato unilatêral e escrito da Administraçâo, nas situações previstas nos incisos la Xll e XVll do art.

78 da Lei n" 8.666, de 1993, ê côm as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei' sem prejuízo da

aplicação das sançôes previstas no Termo de Referência, anexo âo Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei n" 8.666, de 1993.
12.2. Os casos dê rescisão contratuâl serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesâ.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrâtiva
prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de '1 993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conÍorme o caso:
12.4.1 . Balanço dôs eventos contratuais já cumpridos ou parciâlmente cumpridos,
12.4.2. Relaçáo dôs pagamentos já efêtuados ê ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçóes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÔES
í3.1. E vedado à CONÍRATADA:
í 3.'1 .1 . caucionar ou utilizaÍ este Termo de Contrato para qualquer operação financeirâ;
13.1.2. interromper a êxecução contratual sob alegação de inadimplemento por pârte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.
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í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. ALTERAÇÓES
14,1. EventuaiS alterações contÍatuaiS reger-Se.âo pela disciplina do art. 65 da Lei n. 8.666, d

í4.2.ACONTRATADAéoorigadaaaceitar,nasmesmascondiçóescontratuais,os
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

e 1993
00

acréscimos ou
do valor inicial

atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

í 5. CLÁUSULA DÉCIMA AUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CoNÍRATANÍE, segundo as disposiçÓes contidas na Lei no

gsoo, oe 1993, na Lei n. 10.520, de 2oo2 e demais normas Íederais de licitações e contratos adminiskativos

à, subsidiariamentê, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAS MEDIDAS ANTICORRUPçÃO
16.1. As partes CoNTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo

ordenamento jurÍdico brasilêiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupçâo (Lei no

12.846t2013), e os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuizo da responsabilização

e aplicação'de penalidades decorrentes ãos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei

5.4à6911992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 8.666/1993, bem como outras normas Íeferenles a

ticitaçOes e contratos com da administraçáo pública, inclusive aquelas relacionadas ao Regime Diferenciado

de Contrataçóes de que trata a lei 12.46212Q11-

iO.Z. n COúrnnrnón 1i; declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes ê outras

pessoas que agem em ,"u nore, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei no
'12.g46l2oigi (ii) se ouriga a tomar todas as providências paÍa Íazq com quê seus administradores,

funcionários e iápresentantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n" 12.84612013; (iii) Íirma o

"ãrpúiaao 
de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequâdas da

irã ãtr"çao, pautando suas atividades nas melhores prátacas do mercado, no que se refere ao combâte de

desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei"; (iv) declara ter ciência de que na eventualidade de

;á;;i;r;; prática de ãtos tesivos contia a Administração Pública Municipal dieta e lndireta, o respectivo

proceiso administrativo atenderá ao disposto no Decreto lV1lLnicipal n' 25512O2O'

iO.S. n COrufRnfADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se pêrante à

CoNTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislaçáo aplicável ao
jrós"ntá in.trrmento pactual, incluindo aqueles dêscritos na Lei n" 12.84612013, em especial no seu aÍtigo

16.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupçâo e suâs regulamentaÇóes, por partê do(a)

CONTRATÀDO(a), em qualquer um doi seus aspectos, poderá ensêiar: I - lnstauração do Proc_edimento de

Ãpuàçao Oa ReáponsaUitidade Administrava - PAR, nos termos do Decreto no 8.42012015 e Decrêto

üunicrpat n." zssào2o com aplicação das sançôes administravas porventura cabíveis; ll - Ajuizamentô de

áçá" 
"f ".1 

vistas à responsabilizaçãá na esfera judicial, nos termos dos ârtigos 18 e 19 da Lei no .1.2.84612013.
tó.S. a COltfnnfADÁ obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra

em coníormidade com os preceitos legais vigentes no país

í7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO
17.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciaia publicaçáo deste instrumento, por extrato, no Diário Oflcial

da União, no prazo pÍevisto na Lêi no 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
í8.1. É eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon para dirimir os litígios que decorrerem da

"i""úaà 
0".t" Termo de ContÍâto que náo possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 55' §2"

da Lei n. g.666/93 . paru ftmeza 
" 

,alidud" do pactuado, o presente Termo dê contrato foi lavrado êm duas

1Orã"1 ,iu. de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

ESTADO DO PARÀNA



MUNICÍPIO DE MARECHÀL CÂNDIDO RONDON
ESTÀDO DO PARÀNÀ

l\.4arechal Cândido Rondon. '19 de agosto de 2021

I\iIARCIO ANDREI RAUBER - PTEÍE|tO
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CONTRATADA
TESTEIVlUNHAS

ANDERSON LOFFI SCHI\,,IOELLER
Secretário [.4unicipal de Ad mrnrstÍação
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SOLICITAÇÃO DE PARECER JURíDICO

De: Setor de ComPras e Licitações.
Para: Setor Jurídico.

Assunto: soLlclTAÇÃo DE PARECER - DISPENSA DE LlclTAÇÃo 01312024

o setor de Licitações encaminha o presente processo de contratação direta para

análise e emissão de parecer técnico jurídico.

Ainda que seja dispensada a manifestação do órgão de assessoramento jurídico

para Dispensa de Licitação em Âzeo valor, este setor segue a orientação da administraçáo

que determinou o encaminhamento de processos desta natureza com a finalidade de

verificar a conformidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos

serviços, tendo por fundamento o artigo 75, inciso ll' da Lei no 14'13312021 '

Atenciosamente,

a/PR,04 de novembro de2024.

ski Júnior
Diretor de Pla ame to/S r de Licitações

VALI

(42l| 3523-7930

cisvali@cisvali.com. br

CNPJ: 00.956.801.000'1/25

Rua Professor Cleto, 425 - Centro - Uniáo da Mtória
cEP 84600-140
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PA RtaC'IIt .ILIRIDICO N.' 076/202.1

Assunto: Dispensa de Licitação n.' 01312024

Cuida o presente parecer de consulta formulada pelo Setor de Compras e

Licitações, sobre o processo licitatório para contratação de empresa especializada em serviços

de publicaçâo de atos oficiais e demais documentos pertinentes em meio eletrônico.

O presente pedido versa acerca da legalidade da contratação dos serviços

identificados no'fermo de Referência (fls. l), por meio de dispensa de licitação, nos termos do

art. 53, § I 
o e art. 72.111, da Lei no 14.13312021.

Cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida

estritamente jurídica "in abstrato" ora proposta e aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da

Administração.

Rua ProfessoÍ Cleto. 425 - Centro 84.600- 140 - Uniâo da vitória - PR
Fonei (.12) 352.1-295? / email uridico/acisvâli.com-br
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I Não autuadas.

CNPJ: 00.956.801i 0001-25 - Insc. Est.: lsenta

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de publicação de atos oficiais

e demais documentos pertinentes em meio eletrônico para as finalidadcs do Consórcio

Intermunicipal de Saúde do Valc do lguaçu - CISVALI

Solicitante: Responsável pelo Setor dc Compras e Licitações

I -Relatório

Atendendo a consulta do Setor de Compras e Licitações, à luz dos institutos

jurídicos e legais peíinentes à espécie, examinado o assunto em epigrafe e, s.mj., sobre ele,

tem-se as seguintes obseÍvações a se fazer:

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade

do procedimento com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange

a possibilidade legal de conftatação direta para prestação de serviços e fomecimento do objeto,

tendo por fundamento o aÍigo 75, inciso II, da Lei n' 14.13312021.
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Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à rirea jurídica, não adentrando à competência

técnica da Administração. Outrossim, presumem-se verdadeiras as declarações emitidas pelos

servidores e autoridades que instruem o presente, sendo estes exclusivamente responsáveis por

elas.

Vale destacar a recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das

Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre

temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de

conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir
opinião ou fàzer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-

se de juízo discricionario, se aplicável. Ademais, caso adentre em

questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico

deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza

sua manifestação naquele ponto.

Devidamente instruído, o processo fora remetido ao setor jurídico, para

emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, objetivando a contratação direta de

empresa para a prestação dos serviços ora solicitados.

IL Fundamentação (regra jurídica e adequação ao caso)

I ) Ádequação legal situaçõo de .fato que autoriza a dispensa

Trata-se de um pedido de dispensa para prestação de serviço, tais como

descritos no Termo de Referência, em razão do valor, o qual compreende o montante de no

mríximo R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais).

Conforme previsão do Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 é dispensável

a licitação para contratação que envolva valores até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso

de outros serviços e compras.

Rua Professor Cleto. 425 - Cent.o - 84.600-140 Uniào da Vitória - PR
Fone: (42) 3524-2957 I etrlail: iuridicoAc isvâli.com.br

0Ô

CNPJ: 00.956.801/0001-25 - Insc. Est.: lsenta
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Insta salientar que o Decreto 11.871123, atualizou os valores dispostos na Lei,

e teve o seu limite atualmente vinculado a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e

seis reais e dois centavos) para a modalidade de contratação posta.

Outrossim, o § 2o do aÍigo citado estabelece que os valores referidos nos

incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por

consórcio público.

Com efeito, conforme previsto na norrna retrocitada, os critérios se aplicam

no caso em tela, haja vista que o valor se enquadra no permissivo legal.

2) Cumprimento dos requisitos do Art. 72:

A contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade, requer a elaboração

de um processo lbrmal, que deve scr instruído pelos documentos elencados no aÍ.72 da Lei

14.13312021 . Assim, cumpre a estc Setor Jurídico o dever de, no exercício do controle prévio

de legalidade, aferir a observância dos requisitos do processo de contratação direta.

a) documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos. termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

No compulsar dos autos, verifica-se o cumprimento deste requisito através do

documento de formalização de demanda emitido pelo setor requisitante (fls.2), termo de

referência assinado pelo requisitante (fls.3).

b) estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no

aí. 23 desta Lei;

A possibilidade de contratação direta não exime o administrador da busca

pela proposta mais vantajosa, com valores compatíveis com os praticados no mercado, assim,

todas as regras pertinentes à lormação de preços devem ser obedecidas em todas as licitações.

lluâ I'roÍcssor Cleto. 425 Centro 84.600-140 - união da Vitória - PR
Irone: (42) 3524-2957 / emâil: iüridico@cisvâli.com br

CNPJ: 00.956.801/0001-25 Insc. Est.: Isenta

Conró..1o Inlc.,trunl<lpàl
dc tàudc <ro vàlc do lgs.í1,

2 Não autuadas.
3 Não autuadas.
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O tut. 23 da Lei 14.13312021 é o que trata da formação de preços e dos

instrumentos a serem utilizados pela administração para chegar ao valor de mercado e, de

maneira expressa, é de observância obrigalória nas contratações diretas.

No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido

por meio da utilização dos parâmetros do art. 23, § lo, incisos I a V. A norma deixa claro que

os parâmetros poderão ser adotados de forma combinada ou não, o que significa que, em

algumas situaçôes, pode ser usado um parâmetro isoladamente.

A formação de preços se deu pela utilização de orçamentos com possíveis

flomecedores. Sugiro que quando utilizado contratações similares, conforme consta da

justificativa da formação de preço (11s. a). estas componham o nlapa de prcços

Quanto a metodologia utilizada para deÍinição do valor da contratação, esta

foi definida como menor preço por item. Justificou-se a opção pela contratação nesses moldes.

Desta maneira, licou demonstrado a adequação do preço, consoante planilhas

e orçamcntos

c) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

No compulsar dos autos, verifica-se o cumprimento deste requisito através do

documento emitido pelo setor contábil encontrado nas folhas *s.

d) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;

a Não autuadas
5 Não autuadas

Rua Professor Cleto. 425 - Centro - 84.600-140 - União da Vitória - PR
Fonei (42) 3524-2951 / email: jqdç!içE@9!5y4ü.çqnq"b!

CNPJ: 00.956.801/0001 -25 - Insc. Est.: Isenta
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No compulsar dos autos, verifica-se que a pretensa contratação será analisada,

se preenche os requisitos de habilitação, através da Ata de Análise e Julgamento a ser emitida

pelo Agente de Contratação e a Comissão composta pela Equipe de Apoio.

e) razão da escolha do contratado;

No compulsar dos autos, verifica-se que o cumprimento deste requisito se

dará através do aviso de dispensa e Ata de Julgamento e Análise das propostas a ser realizada

pelo Agente de Contratação e a Comissão composta pela Equipe de Apoio.

1) justificativa de preço;

No compulsar dos autos, verifica-se o cumprimento deste requisito através do

termo de referência encontrado nas folhas *6.

g) autorização da autoridade competcnte.

No compulsar dos autos, verifica-se o cumprimento deste requisito através do

documento emitido pela autoridade competente, o Presidente do CISVALI, encontrado nas

folhas +7.

3) Fracionamento da despesa

Outro importante aspecto relacionado à dispensa por baixo valor é a

caracterização de fracionamento de despesa, o que caracterizaria a dispensa indevida. O

fracionamenÍo ocorre quando são realizadas, no mesmo exercício, de mais de uma compra

direta de objetos de mesma natureza ou o fracionamento da prestação do serviço que, apesar de

individualmente inferiores aos limites previstos no Art. 75, ultrapassem o limite quando

somadas.

A Íim de afastar esse l'racionamento, a lei ainda trouxe expressamente a regra

do Art. 75, §1', a ser utilizada para cálculo do limite de dispensa:

6 Não autuadas
7 Nào autuadas

Rua I'rofessor Cleto, 425 - Cenho 84.600- 140 - Uniào da Vitória PR

Fone (42\ 3524-2957 / email: juri![ç!(rqisallças.lI
CNPJ:00.956.801/0001-25 - lnsc. Est.: lsenla
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§ l" Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos I e II do caput deste aÍigo, deverão ser observados:

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contÍatações no mesmo rÍrmo

de atividade.

Assim, o procedimento foi instruído com declaração do Presidente do

Consórcio afirmando a ausência de fracionamento.

4) Divulgação para busca de propostas adicionais

Ainda, como uma forma de garantir a economia nas comprÍs públicas em

contraposição à limitação da competitividade presente nas dispensas, é a inteligência §3'do

Art.75:

§ 3o As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo

serão preferencialmente precedidas de dilulgação de aviso em sítio

eletrônico oÍicial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. com a

cspecificação do objeto pretendido e com a manifestação de inleresse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Dessa forma, o aviso de dispensa deve cumprir o interstício minimo de três

dias úteis conforme disposto no item 1.3 do respectivo aviso.

Assim. deve ser verificada a data para recebimento das propostas e

documentação de habilitação para no mínimo três dias úteis posteriores a data da publicação do

avlso.

5) Análise Legal

a) Ddital

Rua PÍofessor Cleto. 425 - Centro - 84.600-140 - tJniâo da Vitória - PR
F onet l42t 1524-2957 / email: iuklisE@sisraü.eqo.br

CNPJ: 00.956.801/0001-25 Insc. Est.: Isenta

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela

respectiva unidade gestora;
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Quanto a análise legal, temos que o presente processo consta também a

minuta do Edital indicando as exigências constantes do art. 25 da Lei Federal 14.133/2021,

como: objeto da ticitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação,

suglro sela incluso cláusula relativa aos recursos , constam às penalidades da licitação, à

Íiscalização e à gestão do contrato rro se a incluso cláus tlva rest ão doS a

e às condicões de paqamento, estando parcialmente em conformidade com a lei.

b) Quanto a minuta do contrato.

No que tange ao contrato administrativo, sua regulamentação esú prevista no

aí.92 e incisos da Lei n" 14.13312021, portanto definem as cláusulas que necessariamente

deverão estar consignadas no negócio jurídico. Diante disso, nota-se que minuta encartada aos

autos, atende as regras do mencionado artigo.

Consta da minuta contratual o objeto, consta os seus elementos

caracteísticos; consta a vinculação ao edital de dispensa de licitação e à proposta do licitante

vencedot; consta a legislação aplicável à execução do contrato; consta a inclusão relativa ao

regime de execução ou a forma de fomecimento; consta o pÍeço e as condições de pagamento,

os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

o crédito pelo qual correrá a despesa; o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro; consÍa os direitos e as responsabilidades das partes, consta a

inclusão das penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; não consta a

bri ão do contr manter dur a e\ecu ão do co em com tibilid

c0nl as o uacões oor ele assumi das. todas as condi oes ex isidas oara a habili tacão: susiro seia

incluso: susiro seia incluso a obrisação de o contra tado cumprir as exigôncias de reserva de

carsos prevista em lei. bem como em outras normas esoecíficas. Dara Dessoa com deficiência.

ilitado da Prev ência Social e a aprendiz, os quais também não constam ; ôs casos

de extinção constam da minuta.

Corrija-se o parágrafo segundo da cláusula segunda da minuta contratual, eis

que não se trata da dispensa de n.' 009.

llua Professor Cleto, 425 Centro - 84.600-140 - Uniào da Vitória PR

Forc: (42) 3524-2957 / email: jsridilE@si§Jq[çqlo.bl
CNPJ: 00.956.801/0001-25 Insc. Est.: lsenta
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Por fim, considerando o disposto no artigo 54, caput, §l', é obrigatório a

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação, dos seus anexos no Portal

Nacional de Contratações Públicas, inclusive a publicação de extrato do edital no Diário

Oficial. Ainda, conforme orientação do d. Tribunal de Contas do Estado do Paraná8 g§9 ser

realizada a publicação em jomal de grande circulação.

Logo, após a homologação a diwlgação do termo de contrato deverá

suceder no Portal Nacional de Contratações Públicas tendo em vista que é condição

indispensável para que ocorra a eficácia da contratação consoante o aÍÍ. 94 da Lei n"

14.133/2021.

Por derradeiro, cumpre destacar que através das documentações acostadas no

processo, contatou-se que os requisitos legais e constitucionais foram observados respeitando

os pressupostos para a formalização do processo em epigrafe.

d) Outras observações:

Verifique-se se a dotação será por menor preço global ou por item. eis que

diferem no edital e termo de referência.

Observe-se os orçamentos acostados e não justificados, bem como

contratações há mais de um ano. Ainda, verifique-se outros itens apresentados na cotação e não

constantes da planilha orçamentriri a.

Demais observações de cuúo não legal solicitadas de modo verbal.

III. Dispositivo (conclusão):
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c) Publicidade do edital e do termo do contrato

Observe-se as obrigações do termo de referôncia e da minuta contratual a fim

de estejam em sintonia.

E httos://www I .tce.pr.gov.br/noticias/oublicacao-de-extrato-de-edital-de-licitacao-em-jornal-de-grande-
circulacao-sesue-obrigatoria,/ I I 489,N
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Diante do exposto, analisado o procedimento em controle prévio de

legalidade, nos termos do Art. 53 da Lei 14.133/2021, opina-se pela regularidade da

contratação e continuidade do presente, condicionada a realização das correções apresentadas

pelos termos expostos.

Oriento o cncaminhamento do presente para análise do Controle Intemo da

entidade, órgão de linha de análise de defesa, que pode e deve realizar a análise concomitante

dos alos da administração pública, para que se manifeste quanto ao presente, e emita as suas

orientações.

Ressalvo ainda, o caráter meramente opinativo do presente parecer, e

principalmente verificado o respeito à autoridade competente cm acatá-lo ou entender de forma

diversa para atender melhor o interesse público e às necessidades desta Administração Pública.

Após o prazo de recebimento das propostas, encamiúem-se os autos paÍa

análise da documentação e declaração do vencedor pelo Agente de Contratação e Equipe de

Apoio.

Solicito que os próximos encaminhamentos venham devidamente autuados e

numerados como já reiterada e cansativamente solicitado por este departamento ao setor de

licitações.

É o parecer. S.mj.

União da Vitó 04 de embro e 2024

,lu Turkot
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